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Sessão de 10 de A gosto de 1887 

Orçamento de Estrangeiros 

O Sr. Affonso Celso:- Escusoclizer, Sr. pre­
sidente, que, tomando a palavra neste debate , não venho 
impugnar o projecto ele despezas do Ministerio ele Estran­
geiros, por cnja approvação opinei como relator dt" com­
missão de orçamento . 

E' meu intento prevalecer-me dos estylos da. casa, 
para tratar de uma questão referente ao mesmo ministerio, 
que juigo importante, e na qual entrarei sem mais pre­
ambulo. . . 

Sabe o Senado que as medidas prophylacticas adaptadas 
pelo g)veruo para preservar o Imperio da epidemia elo 
cholera- morbus, que infelizmente desenvol ·.'eu-se em 
alguns pontos ela Europa, e entre os nossos vizinhos elo 
Rio ela ~rata , provocaram queixas e reclamações da _parte 
des tes, perante o nobre Presidente elú Conselho . 

O 1~elatorio ela repartição clistribuiclo ás Camaras, na 
presente sessão legislativa, nenhuma palavra diz, entre­
tanto, a esse respeito. 

Não estranhei o facto, e nem me pareceu elle digno 
ele censura, por julgal-o devido a uma, consideração ele 
conveniencia internaci~nal ou diplomatio'a, como €[neiram 
chamal-a. 
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Pensei, e o nobre Ministro dignar-se-á esclarecer-me, 
que a reserva g·uàrdada por S. Ex. vinha de estarem 
ainda pendentes as reclamacões formu ladas a est e r espeito, 
pois que, em regra g·eral , as questões desta ordem difficul­
tam-se e complicn,m-se, quando entregues á publicidade, 
e portanto aos commentarios de todos, antes ele serem 
definitivamente resolvidas. 

Si este foi, realmente, o motivo elo silencio do relatorio , 
não ha sinão que lo 1val-o. Eu propl'io, que não tenho 
a responsabilidade do governo, não me animaria. a aventar 
o assumpto, si a chaucellaria arg·entina não me tirasse 
todos os escrupulos que far-me-iam hesitar. 

Na MemoTia ou relatorio que o ministro das relações 
exteriores da republica apresentou ao congresso nacional 
que lá está funccionando , encontro, não só uma exposiec'ío 
do governo, como as notas trocadas, até recente data, 
entre elle e a sua legação nesta Côrte sobre essa materia. 

Entendo que esses documentos officiaes que aqui tenho 
(mostrando) não podem passar despercebidos, exigem 
ponderações, que me proponho fazer succintamente, de 
par com algumas perguntas ao honrado. Presidente do 
Conselho. 

Abster-me-ei, entretanto, si S. Ex . achar que hl1 
llisto qualquer prejuízo ou embargo para o serv1r;o pu­
blico. 

O SR. BARÃo DE CoTEGIPE. ( pt·esidente do conselho e 
ministro de estrangeiros) : - Não, senhor . 

0 SR. AFFONSO CELSO :-Bem ; começarei lendo o que ' 
escreveu o ministro de relações exteriores, e é o se­
guiu te :tê) : 

« Em razão do apparecimento do cholera no territorio 
da capit al e seu desenvolvimento em algumas provinciap, 
o governo do Brazil, por a.cto de 12 de Novembro de 
1886, declhrou foohados os portos do lmperio ás proce ­
dencias do Rio da Prata, devendo sómente desembarcar 
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nos laz'lretos os passageiros e cargas destinados ao paiz, 
afim de serem desinfectadas estas e submettidos aquelles 
à quarentena de rigor. 

« No dia seguinte expediu-se outro acto prohibindo 
a entrada nos portos nacionaes de varias artigos, inclusive 
a carne salgada de procedencia argentina e oriental. 

« Nosso representante diplomatico no Rio de Janeiro 
conununicou pelo telegrapho as resoluções adaptadas , 
chamando a attenção para os prejuízos que com a clau­
sura absoluta, impo::ta à importação de carnes, ia-se 
causar á industria nacional. 

« Logo que na Republica soube-se dessa prohibição, os 
saladeiristas da costa elo Uruguay apresentaram-se ao 
governo impetrando sua intervenção para conseguir- se 
das autoridades brazileiras a modificação de uma medida 
reciprocamente prejudicial, tendo em vista que nas mar­
gens do Urugnay, onde existem os principaes estabele­
cimentos de e genero, não se manifestara a epidemia, 
conser•ando-so immunes os departamentos do littoral. 

« Em data de 7 de Janeiro, não obstante as ordens que 
ja tinha o nosso ministro para promover a. atteuuação das 
disposições indic~das, foram- lhe transmittidas nov:Js in­
strucçõe , acompanhadas da representação dos saladei­
ristas, afim de que solicita se confidencialmente do governo 
imperial a modificação que pediam estes industriaes .. 

" Fundando-se a. representação na supposição de que 
as carnes procedentes do Estado Oriental podiam ser 
recebidas, mediante certa regra prophylactica, segundo os 
termos do art. 3• do decreto de 13 de ·ovembro, a 
legação ponderou que essa clausula fora aunullada por 
acto de 9 de Dezembro, não tendo cabimento a reclamação 
por este motivo, desde que a prehibição de importar 
carnes no Imperio applicava-se a todas as proveniencias 
do Rio da Prata. 

< As proporções que tomara a epidemia em algumas 
L/ 
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l)rovlncias e na cidade do Rosario, dii:Iicultavam no começo 
do anuo uma reclamação mais energ-ica em defesa dos 
interesses ela inclustria a.rg-entina, e a observancia de 
comp1•omíifsos inte?·nacionaes vigentes , que eram esquecidos 
(que pan,:cen olvidados) ao acloptar medidas que ncio 
·parecem atttorisaclas por nenhum 1Jrececlente. 

« Mas, quando a epidemia desa.ppareceu compl_etamente 
de todos os pm1to3 em que se manifestara, sem que 
durante esse tempo s.e fizesse sentir nas cost as do Uru­
g-uay, nem se propag-asse na cidade ele Buenos- Ayre:;;, por 
ter estado localisada na Boca do Riachuelo, o Ministerio 
das Relações Exteriores pediu uma declaração official do 
estado ·da enfermidade reinante ao ministerio do Interior, 
p:1ra resolver convenientemente. 

« A resposta do Sr. Ministro, scientifica e explícita, 
revelou, em data de 10 de Março. ultimo, que a epidemia. 
do cholera que houvé em mezes anteriores havia termi­
nado, que só podia dizer-se ter ella reinado na cidade elo 
Rosar.io, na ele Mendoza e na ele Tucuman ; que de todas 
e$sas cidades clesapparecera. completamente, podendo-se 
assegurar aos ag-entes . cliplomatico:s e consulares que 
naquella data não existi'a epidemia de cholera na. Re­
publica. 

« Tendo desapparecido a epidemia, desapparecia tambem 
a causa das medidas prophylacticas adaptadas pelas auto­
ridadés sanita,rias do Imperio·, não restando razão para 
prolong·al-as além de tmla prudente observação, quanto 
'áos navios procedentes de p<:>rtos argentinos, maxime 
daquelles que receberam seus carregamentos em pontos 
não contaminados. 

« Consc::guintemente, na mesma data communicou-se 
t elegraphicamente á nossa legação que já não existia 
nenhuma epidemia na Republica e que si o governo imperial · 
ainda mantinha os enunciados decret os, abandonasse a 
fórma confidencial e proseguisse. a promover a admissão 
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das carnes salgadas, reclam;1,ndo officialmen~e contra a 
clausura absoluta que se lbes havia imposto; porqua.nto 
si est-a continuasse motivo fundado haveria pa1·a considerat- a 
como hostilidade injusta a umo: de nossas 1Jrimeiras in­
clustrias, e como esquecimento ele compromissos interna­
cionaes sob~·e o livre comme?·cio entte os dous paizes. 

« Por communicação de 12, abundando em considera­
ções scientiticas que combatem a inopportunidade das 
medidas exageradas com que assignatou- se a auto?·idacle 
sanita1·ia elo l mpe1·io, amplhndo-se aquellus instrucções, 
recommendou-se ao nosso representante, que limitasse 
a reclamação a dous pontos : 1•, a derogação da reso­
lução que fechou os portos do Brazil para as carnes 
salgadas lh Republica ; 2°, a admissão das que tivessem 
sido preparadas antes ou durante os caso;; do cholera, 
que provocaram a'luella. medida ; cumpriado- lhe fazer 
sciente de que a contimtaçao immotivaclct elas disposições 
vigentes nao poderia_ cleixar ele ser considerada como acto 

ina'lústoso, que debilitm·ia as boas 1·elações comme1·ciaes 
existentes. 

« Apresentada. a reclamação em 26 de Abril, nosso 
representante adduz iu em defesa dos int eresses argenti­
nos todas as considerações que a clausura adoptada sug­
geria, em presença da situação favoravel da saude pu­
blica nos portos nãcionaes, e especialmente a respeito 
da inocuidade ela carne salgada, que em caso algum póde 
julgar- se p1·opicia à incubaçao e clesenvolvimento dos ger­
mens do cholet·a. 

" Em apoio desta affirmação citou as autorisadas opi­
niões do Dr . Koch, que sustentou não ser o sal agente 
proprio rara propagar o miCI:obio cholerico, e corrobo­
rando esta demonstração com as experiencias chimicas ulti­
mamente realizadas em Montevidéo pelo Sr . Arechava­
let_a, que evidenciaram as propriedade~> da carne salgada 
contra.rias á propagação do referido germen, concluiu 

~ 
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por pedir a modificação dos decretos allucliüos, quo 
formam a bse da recla1mçã,o. 

«O ministerio, logo que teve couhecitneuto elos termos 
em que fJi apresentada a reclam1ção, approvou o peoce­
dimento do no3so representa,n te, por encontrar expostas 
nesse docnmento as irlé::~.s o.pontadas nas instl'ucções, em 
defesa dos interesses economicos da Republica, a!l'eclados 
por disposições desusadas sob o duplo aspecto dos prin­
cipias scientificos e das praticas quarentenarias. 

« Os documentos acliante publicados explicam a marcha 
que seguiu esta reclamação até obter-se que o xarque seja 
recebido nos portos braz ileiros a contar de l ele Ag0sto 
proximo, 1·esoluçcío que o governo entendmt ncio pocler 
aceita1· em silencio . 

«Devo trazer ao conhecimento do congresso, que nesta 
questão 03 goYernos argentino e oriental actuaram de 
accôrdo, visto que a attitude do governo imper. .l feria 
uma das principaes industrias dos dons p1izes, no seu 
conceito, sem 1·a:;cio alguma que .iusti(icasse tiio desusado 
procede?· durante a epidemia, e muito m"nos depo is qtte 
eUa desappareceu co mpletam~nte. >) 

Como o Senado vê, Sr . pr~sidente, as apreciações que 
assim faz o Ministro das Relações Exteriores ela Republica, 
em documento official e solemn\), acerca elo procedimento 
do governo imperial, nada têm de agraclaveis, porquanto 
accusa-no.3: lo, ele adaptarmos mediu as exa.gera.das, st<m 
precedentes nas praticas quarenteuarias, e sem motivos 
que as pudessem justificar, durante a epidemia e muito 
mais depois ele extincta ella ; 2°, ele hostilisarmos injusta­

. mente uma elas primeiras industrias argentina,:;, com 
esquecimento até ele compromissos internacionaes, que 
garantem o commercio livre entre os clous paizes . 

Nem só isso : S. Ex . faz saber que a resolução toma.da, 
depois da. reclamação de seu agente nesta. Côrte, de 
não serem admittidas as carnes salgadas de proceclencia 
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platina, sinão a contar de l do corrente mez,- não podia 
ser aceita em silencio pelo seu governo. 

Disse que taes aprecia,ções eram pouco agraclaveis ; 
accrescentarei apenas - inteiramente g ratuitas e desco­
medidas, porque as questões ioternacionaes elevem ser 
discutidas com toda a moderação, maxime quaorlo se sus­
citam com referencia a nações limitrophes, unidas por 
interes;;es communs de tamanha importancia, como os 
que nos ligam a Confederação Argeu tina, e que não po­
derão ser bem consultados, nem quanto a nó.>, nem 
quanto !J, ella, si não vivermos na mais perfeita. cordiali­
dade . 

Inquestionave lmeute, porém, eu estaria autorisado a 
qua.litical-as por outra fórma, porque - sem faltar nos 
sentimentos mesquinhos, que é mister emprestar-nos 
para suppor que injusta e infundadamente movamos 
hostilidade a principal industria de um paiz viziglw",'e 
amigo,- contra o que todos protestamos, - · attribuir a 
uma nação que se preza, como o Brazil, de cumprir re­
ligiosamente a sua p·ll 1.vrn, empenhada, a violação de 
compromissos sole'Unes, - é aggr:rval- a, t1nto r1uanto se 
aggrava a urr. homem de brio, la,nç'lndo- lhe em rosto a 
increpação ele desleal e fementido . (;lJ7aiados .) 

O SR. NUN]i]S GoxçALVEs :- l-Ia al 1i um1. injuria; uma 
in"inuação bem offens.iva . 

O Sa. AFFoxso CELso: - I-Ia ainda mai5 a1gum'1 cousa . 
(Apoiados.) 

O SR. BARÃO DE MA MORE:-Não é exacto isso. 
0 SR.. AFFONSO CELSO: - Não é exacto O que diz o 

ministro argentino, ou o que estou expondo 1 
0 SR. BARÃO DE MA~IOR.E:- () que não ti exacto é 

que os argentinos nã1 tenham l ança.do mão de medidas 
vexatorias. 

O SR. AFFONSO CELso :- Certamente; depois tratarei 
disso. ú"' 
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Mas, Sr. presidente, menos agraclavel ainda é o que 
consta da nota que o Sr. Quirino Costa dirigiu a legação 
desta Càrte, ordenando-lhe que entabolasse, por via offi­
cial, a r eclamação até então tratada confidencialmente. 

Não lerei tocla essa nota, que tem a da,ht ele 12 ele 
Março, porque é extensa, mas sim alg·uns trechos. 

q; 1l!linisteTio elas ?"elações exte?"ÍOTes. - Buenos-Ayres, 
Março 1~ ele 1887.- Sr. Ministro. - Pelo meu telegramma 
de 1 O elo corrente, foi V. Ex . informado da nova clirecção 
que o poder executivo ~la R.epublica resolveu se dê a 
reclamação que V. Ex. promove perante o g·overno 
imperial , a respeito ela clausura dos por tos brazileiros 
para as carnes salgadas ou o::m·que preparadas na Re ­
publica antes elo cholera 0u que agora se preparem. 

« Communíquei it leg·ação elo Brazil e aos demais repre­
sentantes estrangeiros aqui acreclitacles o conteúdo ela nota 
que me clil'igiu o Sr. J:vlinistro elo Interiol', p::urticipando 
que na actualiclacle não existia epidemia alg uma na Re­
publica. 

« Hoje, portanto, a clausura elo3 portos desse paiz para 
um genero ele consumo como o xarque, que constitue 
uma ele nossas primeiras inclustrias, si anteriormente foi 
uma medida exagerada como meio ele clefes~, se1·ia into­
leravel para nós, ligados como somos ao Braz.i l por 
estipulações internacionaes que estabelecem franquezas ele 
trafico para ambos os paizes . 

• \,< E' verdade, Sr . Ministro, que os goveTnos têm pe? .. feito 
cli·reito ele aclopta?·· mecliclas ele lJTecattçcío contra as in­
v asões epiclemicas, e o ela Republica mesmo. cletle t~1m ~tsaclo : 
porém, sempre conciliou- o com o dever de não prej udica;r , 
sem necessidade, os interesses commerciaes ele povos 
an~ig-os. Jamais empregou um ?:igorismo inutil, nem busco~' 

obter vantagens , apToveitando momentos angustiosos, qucmclo 

outms nações, e entre ellas o Bra~il, têm sido açoitadas 

p.or· alguma epidemia. 
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<( No BrazU, a febre amarella arparece todos os anuas, 
e em presença de_ste mál permanente alli, donde por 
vezes nos tem·vindo, o governo argentino não pretendeu, 
nem :oiquer pensou buscar algum desses mal entendidos 
proveitos que consistem em p1·oct~Ta?" a qw!dct ot' ntina 
de alguma i?Jclustria analoga de outTo paiz, com o proposito 

de prejudicar os inte-resses de uma naçiio a?niga . 
« Esse governo não se a,rreceiou de admittir: a intro­

clucção de outros productos: temeu- se, entretanto, do que 
é mais ·inotfensivo, porem fere uma ele !'!Ossas primeiras 

inclustrias . 
« Não bastaram para as carnes salgadas as medidas de 

prec.:1.ução adaptadas para outros productos, flOSto que 
salgadas como se exportam são as menos aptas para a 
transmissão ele microbios, segundo affirma o hmnem mais 
competente nessa materia . Para ellas foi indispensavel a 
clausura absoluta, sem levar-se em conta a conclucta 
r ecente do governo argentino que estabeleceu uma cl:iffe­
rença nos direito5 (en el, ctforo) do mate brazileiro em 
relação ao elo Parag·uay, beneficiando o primeiro e atten­
dendo assim ao pedido do governo imperial. 

« Parecia que essa altitude eliminava qualquer razão 
para fazer- se uso ela lei de represalias, elaborada pelo 
parlamento brazileiro por. motivo da de alfandegas sanc­
cionada em 1885 pelo congresso argentino ; porém, o 
governo a,rgentino vé que, sob um1. pova fórnm . ou com 
um novo p1·etexto, hostilisa-sé um ramo principal do seu 

commercio . » 
l o o o o • 1 ,f.loo 0 o o t ,o o lo 0 o 0000 ot 0 oo o o ottoot o it O o t tiO O O t O 

« V. Ex. deve invocar estes prejuizos da industria 
arg·entina para robustecer a justiça da reclamação for­
mulada de conformidade com o telegramma citado. 
· « A clausura não pócle ser aceita desde que não se 
basêa em uma causa real. 
•t O I O 00 0 0 tO tiO to Ot to o o 00 oot O 0 o 0 lO 0 0 tO ottf O OO t 0 O O IOOtt• 
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«. A Republica Oriental e esse Imperio adaptaram me­
didas cujo rigor não estava jus~i ficado pela marcha do mal 
nesta cidade, ponto peincipal o talvez o tmico que, por 
suas communicações diarias com o exterior, poclia ter 
inspirado receios no caso de epidemia. 

" Nas cidades e outros ponto.s do littoral os casos foram 
isolados e sem importn,ncia, e no Rosario mesmo a ep idemia 
foi curta e benigna, t endo desappilrecido ha t empo. 

« No caso de .não poder V. Ex. obter as duas soluções 
expressadas e de persistir esse go-verno em manter a 
situação actual , V. Ex. avisará r-elo telegrapho. Si V. Ex. 
obtiver modificações a respeito do primeiro ponto, sem 
dar-se por satisfeito, communical-o-a a este m.inisterio 
e esperará ins trucções . 

« Não deixará V. Ex . de insinuar a esse governo, 
em ultimo caso, quão sensível seria ao da Republica 
ve1·- se na necessiclacle de adoptar mediclas que debilita­
riam 11ossas boas relações commerciaes, e indirectamente 
influiriam na estima que se professam os clot~s paizes Uío 
intimamente ligaclos po1· interesses e sacrificios communs, 
e de ct9a boa harmonia hao daclo tantas p1·ovas . 

« Confiando n0 tino e iotelligencia de V. Ex: . as ulte­
rioridades desh reclamação, me é grato reiterar-lhe o 
meu particular apreço. - N". Quiri110 Costa. - A S. Ex. 
o Sr. Enviado Extraordimrio e Ministro Plenipotenciario 
da Republica Argentina no Brazil, D. Enrique B. * 

Moreno . » 
Assim , Sr . presidente, o Sr. Quirino Costa mantém 

u. atllrmativa de que as medidas sanitarias que puzemos 
em prn,tica. oJiendern,m convenções formaes, celebradas 
com o seu governo, e, reconhecendo aliás o direito perfeito 
que têm todas as nações ele precaver-se contra a in- ­
vasão de epidemias,- porque exercemos esse direito, - ar­
gue-nos de rigorismo inutil, e tauto mais extranl1avel, 
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quanto sendo exactamente as carnes salgadas producto 
inoffensiDo, mais exigentes fomos relativamente ao 
prazo da probibição de sua importação_clo que com refe­
rencia a outros generos mais usceptiveis, mais proprios 
-para a incubação e tran missão de microbios . 

S. Ex . vai além: in.inua que, por meio desse rigo­
rismo desusado, inutil e illogico, procuramos ti rar van­
tagens soLre a Republica, em momentos angustiosos para 
dla; e, não contente com Lso, conclue ordenando a 
legação que no caso ele não obter prompta revogação 
dos actos do governo imperial, faça-lhe sentir que a Con­
federação ver-se-à na necessidade de adaptar por sua vez 
meilidas que debilitariam as relações commerciaes e indi­
rectamente influi,·iam na estima ?·ecip<·oca dos dous pai;;es . 

Ora, senhores, i· to em bom portuguez ou em bom 
hespanhol, quer dlzer nada menos do que - uma ameaça . 
(Apoiados.) 

Sr. presidente, comprebendo perfeitamente que, cor­
respondendo-se com o seu delegado em paiz estrangeiro, 
tenha um governo toda a franqueza na manifestação 
do seu pen n.mento, e deixe de empregar as reservas 
de que roóe usar-se no trato diplomatico. 

Si, porventura, ao cabo de algum fempo, ao uo:so 
conheciménto Ties-e occasioualmente e, ta nota, deveriam os 
sem duvida queixar- nos ela injustiça com que somos 
julgados, mas não leríamos o direito de dar-nos por 
o.treuclidos com as expressões de um ministro para com o 
seu subordinado, em corre-poudencia particular, intima, 
familiar, por assim dizer, na qual neceSEariamente 
cumpre que haja plena liberdade. 

Ma , contra todos os estylos, pois que, como daqui a 
pouco Yeremos, não esta finda a negociação relativamente 
ao xarque do Rio da Prata, o ~lini tro das Relações Exte­
riores transcre\eu essa correspondencia em um documento 
solemue, ele tinado a maior publicidade, sabendo perfeita-
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mente que vma ter ás nossas mãos, e, portanto, que 
officialmente ficaríamos conhecendo o que a nosso respeit0 
pensava, dizia e ordenava S. Ex. ao seu representante 
ne ta Córte! 

Não podemos, conseguintemente, deixar de levantar a 
o/Ien,a e indagar que iptuitos teria S. Ex. com essa 
publicação. ( Apoiaclos .) 

Não posso, nem quero crer que cogitasse exercer clestá 
arte pressão sobre nós para melhor attingir a seus 
fins, isto é, alcançar que revogassemos desde logo a 
prohibição impo ta á importação do xarque e impedir 
que de futuro se r enove a providencia, porque S . Ex- . 
conhece bem o Brazil, já residiu entL'e nós, e deve estar 
con>encido de que a ameaça não e meio de obrigai-o a 
desistir de qualquer proposito. (A.poiados, muito bemJ 

Sou levado a suppor, Sr . presidente, que esta publi­
cação foi simplesmente inspirada pela necessidade de 
dar satisfação às classes interessadas nesta questão, que 
talvez accnsem o ministro de indi.fferença, e no seu paiz 
são influentes e poderosas. 

S. Ex. quiz talvez persuadil-as de que para poupar- lhes 
prejuízos, infelizmente resultantes das medidas que, 
no exercício de nossa soberania, adoptàmos, foi diligente 
e energico ao ponto de a!lleaçar o Imperio ! 

Como quer que seja, esta publicação não foi discreta 
e nem o governo, nem os representantes da nação braz i­
leira podem permittir que em t al pé se colloquem e por • 
semelhante·modo se conduzam reclamações diplomaticas. 
(Apoiados.) A ameaça deve ter tido já re posta condigna, 
como o nobre Fresidente do Con ·elho >ai em duvida 
informar-nos. (Apoiados) 

Não é difficil, Sr . presidente, ao que me parece, mostrar 
a improcedencia das razões allegadas pelo Ministro da. 
Relações Exteriores no relataria e nota a que e-tou allu­
dindo. 
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Em primeiro logar não conheço, não me consta que 
tenhamos, com a Confederação Argent ina -ou qua-lquer 
outre paiz, convenção ou tratado qne nos impeça ele 
tomar as providencias que j ulgarmos necessarias para 
garantia dü. saude publica. 

Não sei qu/3 o Brazil haja celebrado ajuste com quem 
~1 uer que seja, obrigando-se a consentir no envenenamento 

•da população do seu territorio, para não prejudicar a im­
portação de generos estrang·eiros. (ApoiadosJ 

Sel que temos com a R.epubliec't tratados de commercio e 
navegação, m:ts Eelles não ha. estipulação algurpa que 
fosse trausgredida pelas medidas prophylacticas ordenadas 
pelo g·overno imperial. · 

O que abi se contractou foi que o commercio argentino 
exercer-se- ia comuosco e entre nós nas condições ele 
perfeita igualdade com as nações mais favorecidaE, l_JtWa 
com todas as quaes resa,lvamos o direito soberano ele es­
tabelecer as cautelas fiscaes e sanitarias que nos pare­
cessem acertadas . 

O SR. DANTAS:- Todas as nações reservam . 
0 SR. AFFONSO CELSO:- Vamos atliante. 
Em que se funda o Ministro elas Relações Exteriores para 

qualificar de desusadas, desconhecidas, nunca praticadas, 
as medidas contra as quaes recbma ~ 

Consisti Pá, acaso, a in novação odiosa, não j ustificada 
nem pela 5cieucia nem pelo exemp!0 ele out ros povos, no 
fechamento dos portos a certos generos ? Mas que generos 
foram esses? Exactamente os que em toda a part e, em 
todos os paizes do mundo são considerados como susce­
ptiveis. Por exemplo, consulte-se o regulamento francez 
de 22 de Fevereiro ele 1876 e reconhecer-se-á que os pro­
duetos nel le classificados como susceptiveis são os mesmos 
mencionados na resolução de 13 ele Novembro. Não se 
fa]-la a-hi, é certo, de carnes saJg·adas, mas de- drJõris 
cl'animaw1:, -em que estão comprehencliclas. "t 



- i6 -

Porventm·a., nenhuma nação civilisada prohibiu por mo­
tivo de epidemia as commuuicações e o commercio tão 
severamente como nós 1 Sem ir mais longe, eu limitar­
me•ei a lembrar que no seio ela Confederação Argentina, 
ultimamente , quando alli appa.receu o cholera, ficar<tm 
absolutamente vedadas as communic1ções entre os pontos 
a.ffectaclos e o resto elo paiz, e que não ha muitos annos 
os portos do Rio da Prata foram fecl1aclos ao vapor l\llatteo 
Bruzzo , que conduzia immigrantes, fatalmente condem­
nados a uma morte horrorosa, si não se pre.;;tasse a for­
necer- lhe carvão e vivere.;; esta mesma nação, que 
S. E:x:. accusa de esquecer as praticas dos povos cultos. 
(Apoiados; mui!o hem.) 

Mas, a ca.rue salgada, argumentou S. Ex., não é veh i­
culo ele microbios ; nã.o é transmiswra ele miasmas, na 
opinião do Dr. Kocb, a maior autoridade na materia, que 
provou não ser o sal agente proprio para propagar o 
bacillo cholerico, ou comma bacillus. 

E' obvio, porém, que o sc1l não é carne salgada. Uma. so­
lução concentmcla de sal commum obsta, :segundo os com­
petentes , o deseuvolvimj:lnto dos microbios em geral; 
mas a carne s~cca não contém quantidade desse ingre­
diente r ne possa er comparada a uma. solução concen­
trada. 

O gTau ele concentração iuflne tanto, que, tendo aquelle 
mesmo illustre profissional demonstrado que as soluções 
fo~·temente acidas são contrarias ao desenvolvimento do 
microbio, culti vou-o na batata, que é ac~da, mas não {O?·­

temente acida. 

Demai , :linda elle proprio, para. determinar o cholera 
experimentavel em animaes, introduzia-lhes no ostomago 
uma preparação ele cm·bonato ele socla, que, em contacto com 
o acido g-a t rico, transforma-se em sal commum (chlont­

reto de sadio), e nesse meio especial faz ia penetrar os ba­
cillos do cholera. 
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E' ta.Ulbem sa.bido que o Mecliterraneo e mais rico de 
sal do que o Atla.ntico, e que de todos os portos banhados 
por aquelle mar é o de Marselha. o ele aguas ma.is satu­
radas. 

Pois J:em, Nicoti e Riestcb, os maiores enthusiasta"r,; de 
KoclJ, observaram a vitalidade ma.x.ima elo g·ermen chale­
rico nesse3 meios naturaes . 

Por ultimo direi que, na lista das substancias desfavo­
raveis ao bacillo do cholera, organizada por Koch, não 
fi gura o sal. 

Não sou profissional nestas ma terias, o Senado sabe-o, 
mas apre"'ento estas obse rvações com toda a : egnrança, 
em resposta á nota argentina . 

Foram-me fornecidas por autoridade competentissima, 
o Sr . conselheiro Nu no de Andrade, digno inspeetor ele 
saude dos portos. 

Apoia-se tamlJem o sr. Qniririo. Costa nas experiencias 
elo Dr. 1\recltn;m leta, de Montevideo . Por muito habil 
que seja este expel'imentalü;ta, uü,o Leut ainda autoridade 
basta,nte val'a que suas OjJiniõss sejaw aceil<tS sem exame 
e verificação . 

.A's suas condu,ões opponho o parecer em contrario 
do laureado medico brazileiro, conhecido e respeitado em 
todo o mundo scientifico, o Dr. Lacerda, que exprime-se 
nestes termos : 

« Ha cerca de dons mezes enviou o Sr. lVliDistro. do Irn­
perio á .'l.cademia Imperial de 1\Iedicina, ~fim de tomar 

· na considera9ão que merecesse, um pequeno r ela torio im­
presso, assignado pelo Dr. ArechaYaleta, J e i\IonteYidéo, 
e dirigido ao Reitor du. Cniversidade. 

« No referido relatorio, pretendia o Dr. Arechavaleta 
provar, por meio de experiencias suas, que o co~nma 

bacillus, suppo.;;to agente productor elo cholera asiatico, 
não pócle viver na carne secca ou tasajo e que a con­
dição opganica í.nhe1'ente à c::~rns seeea, que obsta ;"t desen-

2 
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volver-se alli o dito microbio (conuna bacitlus), é a reacção 
acida da carne. 

« Enca.rregado pela Academia de examinar o valor 
scientifico das conclusões do relatorio, apresentei por 
escripto o meu parecer, no qual fiz ver que a negação 
do de~euvolvimento de co11wla baciLlus na c.'Lrne secca, 
attestada pelo Dr. Arecbavaleta, carecia de confirmação 
e:x.-perlmental . 

« Si a attestaçã.o procectes~e de autoridades como Koch 
ou Pasteur, a prioi'i seria licito considerai-a >erdadeira; 
mas a falta de autoridade, como bacteorologista, do Dr . 
Arecbavaleta, impunha-nos re ervas, que só poderiam 
clesapparecer diante de re::;ultados identicos obtidos por 
verificaçã-O propria . O argumento invocado pelo Dr. Are­
chavaleta. de ter a carne ecca reacção acid.a, não tem 
grande valor; porquanto o que Koch provou, e todo 
quantos o seguiram nessa pesquizas confirmaram, foi qne 
nos meios acidos, cuja acidez é devida a acidos fortes inor­

ganicos, como o cblorhydrico ou ulfurico, o comma. ba­
cillus não e desenvolve; a conclusão de .Kocb, porém, 
não se estendeu aos acidos organicos; antes, ao centr<~rio, 

elle verilicou que o comma bacillus cultiva-se bem na 
batata que tem t·eacção acida, devido a um acido organico, 
o acido rnn.lico. 

" Ora, parecendo certo que a. acidez da came secca e 
devida. ao acido sarcolactico, acido organico, tirado de faclo 
da reacção acida. da C.'lrne secca , devera ser antes favo ­
rc;ve~ do que contrario ao desenvolvimento do comrna. 
bacillUE. 

« Portanto, a meu ver, as experienci>JS realizadas em 
:1\Iontevidéo não autorisam a concluir que a ca.me secca 
não possa tornar-se um vehiculo do germen choleri­
geno. 

« Ei. a ttD1Illa do parecer apresentado à Academia.­
J. B. La.~e,·da, presldente da Secção Medica. :. 
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Folgo de reconhecer, Sr . presidente, que o illustre 
represen tante argentin'> j unto a nós acreditado, dando 
cumprimento as ordens do seu governo, procedeu com 
toda a correcção. 

A nota que passou ao Gabinete Imperial é habilmente 
lançada e não contém as inconveniencias que assignalei 
na,s communicações do ; linistro das Relações Exteriores. 
E' a seguinte (lêF 

«Legação argentina . - Petropolis, Abril jl6 de 1887.­
Sr . Ministro. - Recebi instrucções do meu governo para 
reclamar (recobm~ do governo imperial a modificação do 
decreto expedido pot• S. Ex. o Sr. Ministro do Imperio em 
data de 24 de Março ultimo, e rogo a V. Ex. queira per­
mit'.ir adduzir as razões que o governo argentino tem 
para formular a sua inõ..icação. 

« O cholera appareceu na capital da republica nos 
ultimas mezes do anuo passado, e depois de fazer algumas 
victimas em certa classe social de Buenos-Ayres, passou 
ao interior da Republica e tomou caracter epidemico no 
Rosario, Cerdoba, Tucu.nan e Mendoza . 

« No resto do paiz deram-se casos isolados, ficando fe­
lizmente immunes os pontos da costa entreriana do Uru­
guay, onde, como é notorio, acham-se estabelecidos 
os saladeiras argentincs . 

«O governo imperial expediu successivamente os decre­
tos de 3 e 13 de Novembro e 11 de Dezembro do anuo pas­
sado, subsistindo até ao dia 18 de Março do c~rrente 

anuo a prolúbição absoluta ele introducção das carnes 
salgadas da Republica e a quarentena de rigor de 15 dias. 

« O decreto de 18 reduziu a quarentena a oito dias, que 
é o maximo autorisado pelo regulamento imperial da saude 
publica, quando se trata de medidas preventivas contra 
o cholera, e sub:netteu á consulta do Conselho Superior 
de Saude Publica o ponto referente á admissão das camas 
salgadas . j 
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« A 23, depois de ouvido o conselho, o Ministro do Imperio 
expe:ii u a r esolução que fixn. tres mezes, a coutn.r do dia 
em que as autoridades imperiaes declarem limpae as proce­
clencias arg·eutiuas, para receber os alluclidos productos. 

«Tive a honra ele particip::tr a V. Ex., em not<t especial, 
que as autoridades argentinas concedem c::wta limpa aos 
navios que sahem elos nossos portos por considerarem 
extincta a epidemia, e, ainda quando depois do ui:1 lO de 
Março se h<tja manil'estaclo alg-un · casos iso lados, elles não 
coustituem pr priamente nm estado epidemico que exija 
medidas de rig "', como a quarentena de oi to dias . 

« Entre a (,Lt<trentena. maxima a que se referem os 
arts . 151 , 152 e 153 do regulamento sanitario e a 
quarentena ele observação prescri pta pelo me~mo, h a 
muitos graus, e o meu governo acredita que não ha 
razão teclmiea que justifique o t'igor exagerado que ainda 
se n,pplica aos navio3 procedentes da Republica . Verüt 
]JOI' isso com a.g1·aclo r1ue o governo impcrin.l, uo t!so cto 

ctósol·uto clirei... , 1a te m pal'<l. tomal' as sua" medidas 
;:;anitltrias, resolYe.;se a, ce.ssação ela qnarentenn. de rigor, 
hoje vigente. 

« As meclirl(l;) ~a,útCti'ias , que varia"' scgu,uto o p a i:; que 

a,; applicet, não estão , clesg1·açaclamente, sttjeitas a preceitos . 

fio;os, tMnclamPntaes, ·universalmente cr,ppUcacles e ?'cspeitados, 

c cw contnr,rio suje itos cw crite1 ·io de cacla golJeJno e ás 
\oe~es siio clictaclas sob apresst<o ele ci·l'cumstanc ias transitO?· ias, 
ou pelo pru1ir:o 'J!!C .<e apodc ;-rt. rlas 11 IJOaç ões e , s·c(fcctindn 

,,a i~i1.j;; 'tJ /tsa, c .. ;e , ·c e n1 .,· ,!(ltr,enc ia 'fiOS actqs offlciaes . 
<.< Por essa l'azão as m ectú:.,s sa.n itm·ias clregum ate! a 

.~ !/ pe;uler os e (feitos ,; JS cont1·actos i,?ternaeionaes, ficando 
d p1·udencict elos homens ele Estaclo p1·oceclm· d e manei1·a 
tal, que aoe ,·~go? ·es d e u m (fagello como cr, epidemia não 
acc?·esçcr,;n os gta.ncles inconveaientes, q~te JJocle>·iarn p1·ovis·, 
rlc infi'c!ct;ües (le tmtados soleowe.<. cujn cump 1·imrm tn fiel 
1·ep ot!sa na honra d ,_;; n1çõ'e~ . 
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" Por es;;.'t razão, o governo argeatino , que se vira 
obrio-~" .es•le a horrível epidemia da fl3bre amarella, que 

.v..t Bneno - Ayres em 1871 a impor obser•ação qua­
rentenaria ás peocedencias do Brazil, não tocou nunc.o't em 
nenhum elos vali o os producto::. da industria braúleira que 
consomem os mercados aro-entino .. 

« E-tabeleceu sim, medida· ele precauç~o para os passa­
geiros, equipagens c carga. , detendo-:.e seml.Jrc ante a. 
idéa ele prejudicar qualquer inrltutt·ia de um paiz amigo 
como o Brazil, com o qual é chamado a viver em p~rfeita 
harmonia, porque a ,im o exigem o interrtSses commun 
e f11ndamentaes, infinitamente mais t?lc•ados elo que os 
pequeno- intere es de acciclente. Tanto o governo ar­
gentino como o do Brazil t êm tido a. pecial cuidado em 
defender sua· medida· sanitarias com razões cientificas 
1ue ju tifiC;l.I'<:lO o. eu rigor. 

«Na" emer"'encias actnaes, V. Ex. tem visto a attitucle 
do ""OTerno argentino r eflectida na do abaixo a . ignaclo . 
Tenho-me limitado a conferenciar par ticu larmente com 
V. Ex . sem intentar perturbar sua acçito com actos 
officiaes que não eriam discreto , emquanto a Republica se 
achaTa oba ameaça da epidomla. 

<~ Perante o decreto que prohi bia a iutro-lucção de ca.rnos 
salgadas, formnlei ob. ervações com1d~nciaes, susten tando 
não poder provar-se que as carne preparadas com sal 
ejam .'U cepti•ei de conter o germen de qualquer epi­

demia, e cttei em meu apoio um exemplo e uma autoridade: 
o exemplo é o occorrilo em 1868 e 1869 perfeitamente 
analogo ao que hoje occorre . 

« Declarado o cholera-morbu·· a iatico na Republica 
Argentina e no Parao-uay, as autoridade do lmperio não 
decreLtram medida alguma contra as carne- do Rio da. 
Prata ; elll cont.inuar 1m a ser consumidas no Brazil, e 
não se deu nenhum caso suspeito siquer de epidemia 
reinante no sul. lp 
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« A autoridade que cito em abono das minhas idéas 
é a primeira elo mundo : é Koch, o chefe dn, theoria micro­
biana, que assegura não poder nunca o sal servir como 
concluctor elo microilio, e o telegrapho acaba ele comnm­
nicar-nos que em Montevidéo fizeram-se experiencias re­
petidas e felizes, que confirmam plenamente as opiniões 
claquelle sabia . 

« E apezar desta convicção, que é tambem a ·convicção 
elo meu g-overno, V. Ex . v iu que, em quanto o cholera 
pôde ser um perigo para a saude publica no Imperio, limitei 
minhas reclamações aos termos amistosos ele reflexões 
priv~clas . 

« Apresento a V. Ex. estas considerações para-fortalecer 
n, razão desta nota e demonstrar a opportunülade da sua 
apresentação. 

«O decreto cuja revisão insinuo marca o prazo de tres 
mezes para a admissão das carnes salgadas. Vencido este 
prazo as carnes serão recebidas em qualquer porto elo 
Imperio, sem fumigação prévia, se:n medida propbylactica 
alguma . Isto demonstra que a carne necessitou de tres 
mezes para tornar-se inoffensiva. 

«Não é que eu conheça razão alg-uma prophylactíca que 
estabeleça esse período p<wa a incubação do mici•obio elo 
cholera . Por que em logar de tres mezes não se fixa o 

,,~razo marcado pelo mesmo criterio scientilico que elevou 
a 15 dias a quarentena ele rigor~ 

« Si julgou-se sufficiente a impo-;ição de 15 dias para as 
pessoas, justo e logico é que, desapparecido o cholera e 
declaradas limpas as proceclencias da Republica Argentina, 
se fixe o mesn_1o termo ele 15 dias para a admissão das 
carnes. 

« O período marcado pela sciencia para a incubação 
do microbio elo cholera é de sete dia ; por isso a quarentena 
que marca o regulamento s~witar io é ele oito. 

« Si os c0uros salgados vão ser· recebidos livremente 



- 23-

é de justiça recebei-os depois elo periodo maximo marcado 
pela sciencia e pela pratica. 

« Taes são, Sr . Ministro, as razões em que se funda o 
governo argentino para esperar do governo imperial um 
acto que servira para tornar mais fortes os laços ela sin­
cera e leal estima que hoje os vin~ula. 

(< Reitero ao Sr. 1vlinistro dos Negocias Estra.ngeiros as 
seguranças de mio ha clistincta consideração. - Enrique B . 
ilioreno. - A S. Ex: o Sr . Ministro dos Negocias Estran­
geiros, Barão de Cotegipe. >> 

Chamo a attenção elo Senado para os topicos em que o Sr. 
D. Enrique Moreno, reconhecendo que as medidas sani­
tarias variam segundo o paiz que as applica, e não estão 
sujeitas a nenhuns preceitos fixos, fundamentaes e univer­
sa.lmcnte applicados, antes dependem do criterio de cada 
governo, va.i ao ponto de declarar que e !las chegam muitas 
vezes a suspender os e:ffeitos de contractos internacionaes. 

O SR. TEIXEIRA JuNIOR : - Esta é a verdadeira doutrina. 
O SR. AFFONSO CELSO : - Sem aceitar completamente a 

theoria, a que faço restricções, eu direi que, si em 
verdade tivessemos, romo sem razão pretende o governo 
argentino, estipulações que nos eoarctassem o clireito de 
determinar medidas propl!ylacticas, as insuspeitas palavras 
do seu repreaentante aqui seriam a justificação completa 
do nosso procedimento . (tlpoiados.) 

A' excepção de um, que passo a tomar em consideração, 
os aJ•gumentos adduzidos pelo Sr. Moren0 são os que a.pre­
sentou~ o Sr . Quirino Costa e já refutei . 

A razão nova IJOl' S. Ex. allegacla é que, tendo o gover­
no br,lzilairo marcado 15 dias á quarentena dos IJassa­
geiros, não ha logica nem justiça estabelecendo-se o prazo 
de tres mezes para orgcebimento ele mercadorias, pois que 
em ambos os casos devia prevalecer o mesmo criterio 
scientifico, que fixou nos ditos 15 dias ·O tempo maximo 
ela incubação do ma.l. ll 
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O ::wg-umeuto confunde causas divers:1s . A quarentena 
cl::ts pes~oas tem por fim verificar si trazem a. molestin. 
incubada. 1~ sna, detenção nos lazaretos é r egulada pela, 
maxima demora qne pócle ter a enfermidade em manifes­
tar-se. 

A quarentena das _carnes, ·porém, destina- se a expur­
gai-as elos mi crol)ios ou germens que possam produzil- os 
no orgaoisi:no humano, contaminando-o. 

A expurgação consiste na desinfecção, que opera-se 
pela acção elo calor ou pela de meios chimicos. 

Mas a carne secca exposta à acção elo calor toTJ 'a- e ; 
su bmetticla á f.l,Cção chimica., envenena-se; só o ter-·10 póde 
desinfectal- a . 

Marcar para ella os 15 dias ex ig idos par.• os homens, 
seria convertel-a em um ser vivo, capaz de culoece?·, o 
que seria absurdo. Desde que não ha .igualdacle ele condi­
ções, os prazos não podem ser os mesmos . 

A resposta dada pelo Sr. Ministro de Estrangeiros á 
nota do SI'. Moreno limHou-se a participar-lhe que, con­
formando-se com o voto do Conselho Superior ele Saude 
Publica, o governo imperial não podia attencler á r ecla­
mação. 

Transmittiudo a noticia para Bueuos-Ayres , o ministro 
argentino a3.sim se exprimin (lê) : 

« Legaçcio a?·gtmtinct.- Rio de Jane1ro, Junho J 1 de 1887. 
,,\ « Sr. Miojstro. - Junto á presente t enho a hobm de 

elevar ás mãos de V. Ex . a traducção ela, nota que pas­
sou-me llontem o Ministro elos Negocias Estra.ng-eiros, ~:om­
municando-me a resolução tletlnitiv•• do assumpto c..'l.rnes. 

« V. Ex. conhece já 110r minhas commuuicações tele­
grapbicas e pela minha corrresponclencia confidenr.ial 0 

que esta legação fez pa.ra ol)ter uma solução favol'avel 
na neg·ociação que lhe foi commettida.. 

« Tudo foi i nu til, e desgraçadamente o governo impe­
rial esqueceu- se, no proseguimento d~?ste a,~sumpto , elos 
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principias de direito e das regras de fórma que usam as 
nações, na gestão da.s questões ioteroacionaes . . 

«v. Ex. conhece o texto elas ·~atas pass3das por esta 
legação, reclamando o cumprimento dos ·tratado:; que 
asseguram a liberdade do commercio, e pórle ver tambem 
r1ue o actual g<~ binete não cleu uma só razão que justifique 
seu insolito proceder. 

« Nos ultimos dias da negociação, tanto o Sr. Ministro 
Oriental como eu, 1·ecebemos segunmças o ffi ciaes ele qw3 
o p m :::o seria 1 ·ed~t:::icZo, 0 em pregaram- se os meios possíveis 
para que essas promessas so lemnes fossem cumpridas. 
Tudo foi inutil . 

« Os valiosos inteeesses elo commercio platina, a cor­
dialidade rlas rel:.tções entre as Republicas elo Prata e o 
lmperio do Brazi l, tuclo foi .sctr. rificaclo a inte;·esses de ow m 
ordem. 

« Resta-nos, agora, tomm· ·medidas que nos 2J01iham 
C! coberto mais tarde ele actos como os praticados, e com esse 
int~t ito te;··ei a hon:ra de pct1"licipcw b1·evemente a V . EJ; . 
o resultado de meus estttclos. 

« Reitero a V. Ex. as seguranças da minha di;t incta 
consideração .- Em·ique B. Jl:Io1·eno .- A S. Ex . o St•. Mi­
nistro elas Relações Exteriores, Dr. D. N. Quirino Costa. >> 

O nobre Presidente do Conselho concordará em que 
neste officio ha mais ele um ponto que demanda explicações. 

O Sr . Moreno assevera ter recebido segtwa'Yiçcts officiaes 
de que seria attenclido, confirmando por essa fórma o que 
já havia revelado anteriormente em officio de 26 ele Ma.rço. 

Depois de annunciar que tinham sido até então inuteis 
todos os seus esforços, assim como os do Sr . Sagastume, 
para conseguirem a suspensão das medidas tomada. , 
e· creve: 

« Alguns ministros de Estado, convencidos pela incon­
testabiliúade elos nossos argumentos, nos haviam mani­
festado suas opiniões favoraveis á icléa de estabelecer-se 

)C; 
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uma quarentena razoavel as carnes, e terminar-se assim 
o confiicto. Porém, foi tudo inutil. » 

Que ministros foram esses, que encbiam de esperanças 
ao argentino e não cumpriram a promessa~ 

Pela minha parte, Sr. presidente, confesso que laboro 
em duvida cruel; porquanto, si não po o crer em tanta 
facilidade e indiscrição, por outro lado não posso tambem 
suppor que affirmasse uma inverdade tão clistincto cava­
lheiro : não é capaz disso. 

Espero que o nobre Presidente do Con elho livrar-me- á. 
dessa duvida. · 

O 'R. BARÃo DE CoTEGIPE (p~·esidei1te elo conselho):- En 
responderei. 

O Sa. DANTAS :- Deva haver um qtti pro quo. 

O Slt. AFFONSO CELSO : - C' Sr. Moreno a severa que 
as promessas, as segur<tnça. dadas, as altas conveniencias 
do commarcio e dos consumidores, tudo, emfim, foi sacTi­
(wado a inte1·esses de out·ra o?·cle?n. 

E te i1~teresses de outra ordem não podem ser outros, 
segnramente, sinão os ela ande publica, pois que diverso 
absolutamente não tiveram, nem teriam nunca, influencia 
no animo do governo. (Apoiados.) 

Mas, accresceutou 3. Ex.: 1·esta-nos toma?· medidas Cf"le 
nos ponham a coberto mais tarde de actos como os prati­

cados, e com esse intt~ito terei a honra de participar 
tlrevemente a V . Ew. o 1·esuUado elos-meus estudos. 

Este período merece attenção. 0.5 actos contra os quaas 
o representante ela republica quer resguardar-se no futuro 
são as medidas propbylacticas, isto é, aquellas que S. Ex. 
mesmo reconhece estar o governo brazileiro em seu pleno 
direito adoptando, sempre quejulgar acertado. 

Como, pois, coarctar-nos esse_ direito soberano ? Que 
meios suggeriu-Ihe o estudo que estava fazenclo e em 
breve cone! uiria 1 

Sabe já o governo que medidas propoz S. Ex.~ Na affir-
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mativa, convem qee o Parlamento seja esclarecido llara 
deliberar; si, porém, ainda não as conhecer, parece que 
seria opportuno pedir explicações. 

Occupar-me-ei de um ultimo documento annexo a ll!le­
moria argentina ; é este (lê): 

« Telegramma. - Buenos-Ayres, Junho 23 de 1887.­
Ao Sr. ministro argentino.- Em resposta á sua nota de 
11 do corrente, recordo a V. Ex. que os governos argen­
tino e oriental resolveram proceder de accórdo na recla­
mação referente á introducç.;'i.o de carnes salgadas. 

« O governo argentino não póde aceita,·, como solução 
adequada as praticas internacionae:s e tratado de com- · 
mercio vigente com o Imperio, a resolução adaptada, 
porquanto prejudica os interesses da iudustria nacional 
por uma fôrma desconhecida e arbitraria . 

«Pondo-se V. Ex. ele accôrdo com o ministro oriental, 
que tera recebido instrucções a esse respeito, respondera 
á precitada nota, deixando estabelecido que o governo 
argentino não aceita essa resoluçuo como accorde ás ditGs 
estipulações, nem confonne ás boas relações dos dous paizcs. 
Saudo a V. Ex.- N. Qt~irino Costa. , 

Daqui concluo, e todos soucluirão igualmente, que ha 
outra nota expedida pelo Sr . Moreno ao governo im­
perial, e de recente dai.a, intimando a não aceitação pelo 
da republica ela solução dada. protestando ou reclamando ; 
- nota que estava pendente ao ser apresentada a me­
moria, si é que o não está ainda agora. 

Creio não haver impertinencia nem indiscrição da 
minha parte, perguntando ao nobre Presidente do Con­
selho o que ha a e::;te respeito, pois, a vista elas publicações 
argentinas, j á não póde haver reservas. 

Outro assumpto, Sr . presidente. Li que o governo 
argentino entrou em accôrdo c0m o oriental para es­
tabelecer um lazareto ua ilha de Gorrite, sobre o qual 
exercessem as duas nações jurisdicção conjuncta. 
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O exercicio de soberania por ]J"U'te dos argentinos em 
tenitorio nruguayo, além de inconve,1ienti simo, iria d!:1 
encontro á iuclepenclencia da Ropublica Oriental, que no" 
obrigctmos a manter contra todos. 

Desejo, pois, saber o que ha qe ex:acto ni. to e qne 
pro\iclencia · tomou o governo imperial. 

r . presidente, coteje V. Ex:. tudo quanto se deduz elos 
documentos CJUe tenho lido· com o que occorre em Buenos­
_iyres ; approx:ime estes factos dos apresto bellicos que 
alli ·e fazem, da reorganiz::tção da &squadra e do exercito, 
dos avu ltados creditas pedidos para remonta ele c:tvallos, 
construcção de hospit'l.l milita1' e compra de armamento, 
quando niio ha muito tempo o g·overno declarou estar 
preparado pwa armar 100.000 homens· considere V. Ex. 
tudo iS'>O, retlicta que não tem finanças prosperas a nação 
qne assim emprehende despezas improductivas; e cliga-me 
si ti nha eu ou não motivos para despertar a attenção elo 
governo e c01widal- o n cogitar nos intuito: do nossos 
vizinhos? 

E e men acto causou uma certa agitação na imprensa 
argentina e não me ftt ltaram, nem ao Imperio, apódos e 
sarcasmos nns columnas de alg-uus :jornaes ! 

Niío me incommoclo com isso : ou ão sineeros ou nã.o 
os que me aggridem . 

s· o são, fazem-o illuclidos, .:;uppondo-me infenso a sua 
nacionalidade, cl:.t qnal conservo gratas impressões, e cujo 
prlJgresso e fe\i r: idade cordialmente desejo . Inspiram-se 
e ses em um patriotismo susceptibilisado sem razão, mas 
em todo o caso respeitaYel. O tempo con\encel-os-á elo 
engano. 

Si o não são, e assim pronunciam-se no interesse de 
lisongear pravenções elas classes menos illustraclas, que 
~acilmente ,e impression:1m contra o estrangeiro, não lhes 
dou a menor importancia. 

A minha absqlnta indiffercnça pam com semelhantes 
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J)l 'I.Qife.s tações t em uma outt'a causa. Segundo affirmou-se 
no proprio P.ougres.so, a bundam na Republica jornaes, que 
scieute e conscientemente falt:J.m á verdade aiucla em 
damno ela patria, e folhas desta ordem não podem formar 
opinião. 

Em um ponto esses escriptores fazem- me justiça : eu 
t emo a g uerra; nem compt'ehendo que haja alguem, no 
uso de Sll3.S faculdades, capaz ele aceital-a. ele coração 
l igeiro . 

Sim ; t emo-a, não porque receie sermos venciclos ; visto 
como, si ateiar- se pelas causas proximas ou remot % que 
se l lte assignala.m, t eremos do nosso lado a justiça e 
confio na energia e civismo do meu paiz. ( Apoiaclos .) 
Temo-a em todo o caso; temel-a-ia ainda com a certeza 
da vi ctot'ia, porque não compensaria os sacrifrclos e 
atmzar-nos-ia por longos a nnos. (1lpoiados.) 

Fóra mesmo dessa sitn,tção extrema, ha alguma cousa 
r1ue seriamente }_J reoccupa-nJe e t ambem me amedronta : ó 
a ela po,z arníada a que poderemos ser ar rast ados . .. 

0 SR. S ILVEIRA DA M OTTA :- E que bl vez seja pelo f'. 
[)SR. AFFoxso CELso: - . . . e com a qual esbanjariam o:; 

dous paizes preciosos recursos de que carecem para o 
desenvolvimento de suas riquezas natura,es. 

Felizmente e em comn·' nsaçã.:J dessa estulta pror;mgoancla, 
que intenta arrem ..,1 r aos campo" de batalha duas 
nações, que para serer ,. ~i zes não precisam sinão de paz, 
na Confederação f::tzcm-sc tamhem onv it· ns voze.:; ch 
reflexão e da prudencia. 

Ellas eco:wam no parlameu to, nã.o ha muitos dias 
partindo dos labios do genera l '!\lansilln., sendo que ó 
proprio Ministro das Relações Exteriores manifestou-se em 
sentido di verso do de seus escriptos . 

Na imprensa sej ,t-ma licito dest acar o illustre g·enerar 
Bartholornen 1\iitre, que conheca- nos,hem, e foi já nosso 
alliado nos mais !'enhidos prelios que -e fer iram neste 

/ri 
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continente, e sara sempre, por sua. razão superior e escla­
recida, como pelo seu provado patriotismo, dedicaclo 
propugnadot• da concordia e haemonia internacionaes. 
(Apoiados .) 

Em um dos magnifi.cos artig·os em que na Nacion 
doutrina os seus concidadãos, ensinando-lhes a vardadeira 
política que deve dominar entre os povos da America, 
elle assegura que a grande massa da população argentina 
deseja a paz, conscia de seus altos destinos, que devassa 
na vastidão dos seus horizontes, onde não descobre outras 
sombras - além das nebulos1s de Maga lhães, fadadas a 
ser novo mundo sideral, como a Republica sel-o-á tambem 
no planeta. 

Pois bem; saudando-o atravez dos mares e agradecendo­
lhe esses generosos e nobres esforços, direi que o Nov0 
Mlilldo cubra-se em breve de basta, livre e civilisada 
população, e seja o receptaculo de todas as grandezas do 
progresso! 

Taes são os votos que formulamos nós o~ brazileiros, 
en .. "'ljo céo resplandece o Cruzeiro, symbolo do> principio;:; 
sacros<~.ntos que sustentamos derramando o nosso sangue, 
em ambas as margens do Prata,- Redempção e fraterni­
dade ! (Apoiados. Muito bem; mt~ito bem.) 



Sessão de 10 de Agosto de 1887 

Orçamento de Estrangeiros 

O Sr. Barão de Coteg·ipe (p1·esidmte do 
conselho e m inist?·o de est?·ange i·rosJ:- Sr. presidente, si 
não fosse o dever que me assiste ele elc.r as explicações 
pedidas pelo honrado senador que acaba ele sentar-se, 
eu pediria licença para adiar a minha resposta, deixando 
que pasõasse a sensação produzida pelo seu eloquente 
discurso . 

O que tenho a dizer limita-se quasi unicamente a infor­
maçOes . Acompanlml-as-ei de algumas considerações, 
quantas .;ejam precisas para esclare0er a materia . 

S. Ex . assignalou a tendencia ela imprensa na Repu­
blica Argentina, e, pois, conhece bem quanto é preponde­
rante a influencia por ella exercida sobre a política. 

Segundo tenho algumas vezes dito, essa influencia se 
faz sentir quasi sempre até no- actos do 11roprio governo, 
o qual, não obstante, procura mau ter uma certa modera-ção, 
que contrasta com essas observações em questõa;; inter­
nacionaes. 

Não approvo nem reprovo a publicação dos documentos 
citados pelo nobre senador ; apenas a lastimo. 

O assump to do despacho do Sr. Ministro das Relaçõe. 
Exteriores e tambem a nota do seu. ministro nesta Córte 

1-
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imprimem a esses documentos caracter confidencial. M< <J 

desde que foram publicados estão sujeitos á analyse ' · 
todos. 

0 SR . AFFOXSO CEL O : - Não houve discrição. 
O SR . BARlo DE CoTEGIPE (pr·esidMte elo cOilselho ~ 

m inist1·o de est;·angei?·os) : - Tanto ma.i me sorprendeu a 
publicação de alguns desses documentos, quanto a, corre · 
spondeucia. trocada com o ministro argentino ne ta Côrte 
era a mais amisto a. possível, in, pirando-se na cordiali­
dade que sempre mantivemos. 

Além disso, S. Ex . r eveste sempre seus actos de t<m ta, 
moderação, que eu não poderia suspeitar a exi tencia de 
suas commuoicações. 

Portanto, não recebi da parte de S. Ex. uenhuma peça 
official qud contives e os conceitos que consta-m elas instruc­
ções do Mini:tro ela Relações Exteriores e multo menos o 
juizo que o mesmo ministro argentino formou do nosso 
tn'oceclimento . 

Na realidade, um e oulro docurnenlo tém llill<t cert<1 
importancia, e eu não posso explimtr quaes as medidas a 
que a.llucle o Sr . D. Elll'ique Moreno, porque natural­
mente ella:; serão ou foram indicadas reservadamente, 
parecendo-me, entretanto, tenderem a uma especie de 
retaliação ou hostilidade commercial . 

Todavia, não receio que as projectadas medidas de 
::; . Ex., que ~e mostra tão ele accôrdo com os princípios 
adoptauos p~las ouh'a · naçües, saia Côra. das raias da boa 
intelligencia que o go-rerno :wgentino diz querer gn~trrlnr 
para comnosco. 

Antes de cot'ltinuar no nssumpto que foi u lH·incipal 
obj6lcto do discur.;o do honrado senador, devo decla.rar que 
não receio que sejam perturbadas as boas relações de ami­
zade existente entre um e outro Estado . Reconheço que 
lm desconfianças no espirito publico do Brazil e natural­
mente no da l'tepublica. Al'gentma; mas espero que os 
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dous governos não se Lleixarão influenciar por e3sas descon­
fianças, sem fundamento real. .. 

O SR. DA ... ,TAS :- Isto é o qne convem. 
O SR. . BARÃO DE CorEGil"E (presidente do conselho c 

minist?·o de estrangeiros) :- •. . e tratarão com a lealdade 
propria de governos sérios , e procurarão dissipar essas 
passageit·as suspeitas. 

r. presidente, repito, nunc:t houve na correspondencia 
confidencial ou oliicial do Sr . Moreno expressões ou perío­
dos que me parecessem o:ffensivos. 

A ultima nobt que 'elle clli•igiu á Secrebria de Estran­
geiros fel-o em execução das in trucções recebidas pelo 
telegramma que leu o nobre senador. 

Lerei a nota do Sr . :Moreno e a resposta que I h e dei ; 
porém ante3 é mister que eu esclareça, e ex!Jlique o topico 
que na realidade sef'ia. injurioso para o governo, si fosse 
exacta a. asseveração do ministro argentino quando diz 
ter-lhe sido feita a promessa solemne de que o prazo da. 
})rohibição da importação do xarque seria encurtado. 

Sr . presidente, eu, pelo meu espírito pacato e pelare­
sponsabilidade que me cabe nas relações com os ministros 
estrangeiros, conhecendo a insistencia com que os ministros 
oriental e argentino pediam, si não a revogação, ao menos 
a modificação das medidas sanitarias, mostrei-me disposto 
a empregar os meios a meu alcance para que alguma modi­
ficação fosse adaptada, mas sempre fazendo-a dependente 
do Conselho de SlUue, competente para deliberar. 

Em satisfação desta promessa, eu e o meu ex- collega o 
St'. Ministro do lmperio tivemos uma conferencia com os 
inspectores da Junta Lle Hygieue e de Saude do Porto, 
expondo-lhes o que pediam os dous mini tros, e elles 
adaptaram o alvitre de consultar o conselho sobre o 

_seguinte ponto:- i a data de 1 de Agosto, designada como 
prazo da proltibição das carnes salgadas do Rio da Pmta 
uos nossos mercados, devia ser entendida com relação ao 

3 ~ 
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embarque das m<:smas uaquelles E tados ou á eutl'acla em 
nossos pot·tos. 

Era uma modificação, já e vê, na seo-uncla hypothe·e 
que diminuía um pouco este prazo cerca de 18 a 20 dias. 

cientes do occorrido, dei a entender aos dous ministros 
orienbl e arg-entino, que eu esperavn, que o Conselho de 
Saut.le aceitaria esta modifica.ção; mas o conselho entendeu 
diversamente, e portanto, qualquer que fo e a minha 
opinião indindual, e tava ·uLordinada áquella, nem eu 
podia a umír a responsabilidade de contrariar semelhante 
resolução. 

0 SR. VIRIA TO DE MEDEIROS: - E faria ll1 ui to mal . 
O SR. B.~RXo DE CoTEGIPE (p,·esidente do conselho e mi­

nistro de estrange iros) : - Ora, si isto é p;·omessa solemne, 

o Senado decidirá . 
Si eu tivesse feito uma promessa solemne, tomaria a 

re ponsabilidade como governo e mandaria conmr o prazo 
daquelle tempo; não o fiz . Ouvi, como devia, o Con· eJho 
de Saüde, e não podia deuar de su· teDtat' a opinião que 
este manife tou, qualquer que ella fosse . 

Se. presidente, muitos interesses, conforme a leitura 
feita pelo nobre senador, foram ferit.lo pelas medidas 
tomadas ?elo governo, e não son:reram õmente os 
paizes de onde vinham e_sas mercadoria ; tambem nõs 
soiTrémos .•. 

0 SR . DANTAS : - E muito. 
0 SR. BARÃO DE CoTEGIPE (presidente do conselho e 

minist,·o de estrangei;·os) : - ... pela carestia a que cheaou 
a c:1rue secca, que é a alimentação quasi exclusiva das 
classes mais pobres; so1Irémos na diminuição dos direitos 
de importação ; so!Irémos na completa stagnação da reuda 
da nossa alfttndega de liruguayana que foi fechada por 
não ter nenhum monmento. 

Ora, isto não é leYado em conta. 
O SR. JAGUARIBE: - Sotrremos úl.incla porque OIS produ-
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ctores deste genero, em grande parte, são I.Jrazi leiro;; resi­
dentes n:> Estado Oriental. 

0 SR. BlcRÃO DE COTEGIPE (presidente do comelho e 
ministro ele est,·angei,·os): - Apparecera:n essas idéas de 
hostil idade commercial, mas sem se lembrarem das medi­
rias que têm sido adaptadas contra nôs. Tem sido augmen­
tado, por exemplo, o dieeito sobre o gJ.do em pé importado 
na província do Rio Grande do Sul para ser a,hi bene­
ficiado nas xarqueadas . 

Não sei , portanto, de onde pôde vir esta opinião - que 
o governo do Beazil quer guerrear a industria das carnes 
salgadas . 

Disse mais o Sr . l\Ioreno que interes;;es de outra ordem 
fizeram com que se tomasse e ,ta. resolução. 

Si S. Ex. conhece quaes esses interess-~s , seria bom de­
clarai-os . 

O governo brazileiro não se deixa levar por interesses 
outros que não sejam os do bem publico. 

Si formo::; dat' credito a boatos ou conjecturas sobre o 
movei do procetlimento das <Lutoridacles, não se i até onde 
iriam a consequencias. 

Ouvi que a medida. de fechamento dos portos para as 
carnes, até 1 de Agosto, dera motivo a luta entre in­
teresses desencontrados de commerciantes ; uns, v isando 
maior preço pelos generos existentes ; outros, a dar sa­
hida aos que seriam importados antes de 1 de Agosto . 

1\fas o que tem o governo com tudo isto 1 Elle sô tinha 
de attender ao interesse da saüde publ ica . 

0 SR. VlRIATO DE MEDEIROS: - A que prestOLl g· t•andes 
serviços o nobre ex- Ministro do Imperio. 

0 SR . BARÃO DE COTEGIPE (pres idente elo conselho e 
íttínisli"O de estl·anJeiros) : - Ora, dadt\S estas e:.:plicações 
preliminares, vou ler a nota, ultima, de 8 de Julho, di­
rigida pelo Sr . !'doreno, em e:.ecução á.s iostrncções que 
recebera. l~ 
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Peço a atteução do Senado, porque el la é mais ueces­
saria para a leitura de documentos (tê): 

« Legação Argentin:t. - Rio de Janeiro, Julho 8 de 1887. 
-X. 78. 

<.< Recebi opportunamente a nota que S. Ex. o St· . Barão 
de Cotegipe, Miuistro dos Negocias Estt·angoit'03, se serviu 
dirigir- me no dia l O de Junho proximo passado, commu­
nicando-me a re;;olução definitiva adoptada peb governo 
imperial na que tão - carnes alga.das . 

«O governo argentino, que se acha de posse de todos os 
uocumentos tl'ocaclo.:; entre V. Ex. e est a legação, me de­
termina. que, ao accusar a recep~'io de~s:t communicação, 
declare a Y. Ex. que não aceita essa. resolução corro 
medida anitaria, nem de accôrdo com as convenções que 
regulam as relações commerciaes entre ambos os paizes . 

« Em minha nota. de data de 16 de Abril do corrente 
anuo, n. 52, expuz ex.ten amente a razões de direito que 
aconselha1·am o governo imperial a modificar sua attitucle 
contra. uma das nossas mais Ta.liosa imlustrias e o.O:erecia. 
os argumentos scientificos que regulam nestes casos as 
medidas propbylactiC..'l.S, para justificar a iodica<;'-<lO formu ­
lada. na dita nota. 

« Y. Ex . teve a bem declar.lr- me, ao accu;;ar recebido 
o meu officio, que ia. dirigir-se immediatamente ao Sr . 
Miflistro elo lmperio para dar resposta s,tt isfactoria ás 
minhas observações . 

e E parei com anhelo aquella respo:ota, para ...-er ju·tifi ­
cadas as medid<Js que têm produzido irrepm·.t...-eis pro­
juizos ao com mercio do meu paiz, pensando que, si ellas 
eram dictatla.s por imperiosas ra,zües fundadas na sciencia, 
o govet'no argentino de'l'ia tolel'al-as em silencio, como 
consequencia de uma ituação impre.-i· ta, que produz 
grancle3 male::, porém e.-ita. outros maiores. 

« Dasgt•a.çaclamente a jnstificaçi'io claquellas medidas in­
solitas, dcchwatlas pot• V. Ex . it'l'e vogaveis, uo officio 
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a que respondo, não se Yê em nenhuma das notas que 
tinha tido a honra de r eceber, c nem siqt:er se fizemm 
ellas valer nas sessõe3 do Con elho Superior de Saúde, 
cujas d~i ões, publicadas em todos o.> jornaes da Córte, 
não contêm exposição scientific.1. que sirva para mostrar 
o a-::erto do.:; conse lhos dado;; por aquellc cerpo consul­
tivo. 

" E a circum;;tancia d!i. ás resoluções allndidas um ca­
racter arbitraria, que justifica a declaração que formulo 
nesta nota em nome do governo argentino . 

« Saúdo ao Sr. Ministro dos Negocias Estrangeiro3 com a 
minha consideraç.ão mais distincta.- Endq_u~ B . M.n-eno . 
- A s. E :r. o Sr. Barão de Cotegipe, :\1inistro dos Negocio­
E;;trangeiros. " 

O Sa . DANTAS :- Vamos á resposta. 
O SR. BARÃO DE COT EG IPE (presiclentc do conselho e m i­

aist>·o de estrangei~·os) : - Aqui tem .o Senado a reSJlO>ta 
que dei á notl. do Sr. D. Enrique 1sreuo (lê) : 

« Ministerio dos Negocias E·trangeiros. - zn secção.­
N. 14.- R.io de Janeiro, 2 de Agosto de 1887. 

« O Sr. D. Eneique B. 1\Ioreno, Enviado E:rtraordinario 
e :\Iinistro Plenipotenciario da Repul..olica. Argentina, 
respondendo, em 8 do mez pro.Dmo p:tssado, a minha nota 
tle 10 do anterior , declarou-me q Lte o seu governo não 
aceitava a resolução, tomada pelo do B('azil, relativa­
mente ao prazo pa.ra a importação de carnes e outros 
genero· susceptíveis, como medida, quer smitaria, quer 
ajustad 1. ás convenções que regem as reLações commerciaes 
entre o> dons paizes . 

< Ante.> de fazer as observações que essa declaração 
provoca, direi resumidamente o que occorreu. 

« O go>erno imperial, considerando extincta a epidemia 
do choleJ•a-morbus nas Republicas Argentina e Oriental 
do Uruguay, rcsol veu, em 16 de Maio : I <C 
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<: 1•, que fos::;em considerados lim pos os portos das men­
cion adas r epublicas ; 

«2•, que se aclmittissem em livre pratica no;; do Impe­
rio as embarcações S'lhi.das claqnelles portos depois do dia 
I de Maio; 

« 3•, que fosse essa a data inicial do prazo de tres mezes, 
antes marcado para a intenlicção dos generos em questão. 

« Desta resolt.:ção dei conhecimento ao Sr. Moreno, por 
nota de 18 do dito mez de Maio . 

« Depois, o governo entrou em duvida si deviam ser 
recebidos os ca.rregamentos chegados de I de Agosto em 
diante ou os embarcados depois dessa data ; e para 
attender ás reclamações dos dous Estados v izinhos, evi­
tando os inconvenientes ela medida, consultou de novo o 
Conselho Superior de Saú.de Publica, por meio dos se­
guintes quesitos : 

« l. •- Estando verifi cado, pelas corHmunicações officiaes 
que motivaram o aviso de 16 ele Maio ultimo, que a epi­
demia do choler·a-morbus extinguiu-se completamente na 
Republic.1 Argentina a 18 de Abril proximo pass:~ do, poder­
se-á, sem perigo pam. a saúde publica , principiar a 
contar daquelle dia 18 o prazo de tres mezes marcado 
pelo aviso de 24 de Março 1 

« 2.•- Quanto á terminação desse prazo,entenderá hoje 
o conselho que deve elle fixar-se para o embarque do;; 
generús susceptíveis nos portos de origem ou para en­
trada clelles no3 do lmperio ~ 

« 3.•- Julga o cons~lho que, para a applicação das 
medidas sanitarias que porventura haja o governo de 
acloptar s~bre o objecto da pre ·ente consulta, devem ser 
equiparadas as duas Republicas , a Oriental do Uruguay 
e a Argentina~)) 

«O conselho respondeu: &o 1° quesito, negativamente; 
ao 2°, que o prazo devia ser contado para o embarque dos 
generos nas republicas ; e ao 3• affirmativamente . 
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«O governo, qualquer que seja a sua opinião, não podia 
nem devia. tomar a responsabilidade de contrariar a de 
pes oa tão autorisadas como eram os membros do con­
selho, e em materia tão gra>e. Resolveu, pois, que se 
procedesse de accórdo com elles e assim o communicon 
ao Sr. Moreno . 

« A objecção dn governo argentino r efere-se à reso­
lução do segundo quesito, de conformidade com a qual 
só serão recebidos os carregamentos embarcados depois de 
i de Agosto. 

<<O Sr . Moreno não cliz quaes si'í.o as convenções a que 
aquella resolução se não ajusta , e eu sinto , porque as suas 
palavras significam que o governo imperial >iola essas 
convenções. Felizmente, não me é difficil mo tt•ar que esta 
imputação é in fundada. 

<< O tratado de amizade, commercio e naveg·ação de 7 de 
Março de 1856 não contém di po3ição a lguma sobre me­
didas sa.nitarias; e, quanto ao commercio, nenhuma das 
suas estipulações é ferida, nem mesmo implesmente con­
trariada, pelare olução que se discute. Para que não pa­
l'eça que a uma proposição não provada respondo com 
outra da mesma natureza, transcreYo os artigos do tra­
tado que se referem ao commercio e a navegação. Eil- os. 
(Lê.) )) 

Seguem os artigos do tra tado e, si o Senado quer, os lerei. 
O SR . H lilNRl QUE n' A YlLA.: - E' bom ler. 
O SR. DA);TA.S: - i'\ão faz mal , para ouvirmos . 
O SR . BARÃO DE COTiilGIPE (jJJ·es idenle do comelho e mi­

nistro de estrangeü·os) (continiv.t o le1~: 

,~ Art. 6.0 As duas albs partes contractante' , dese­
jando p~r o commercio e navegação de seus respectivos 
paizes sobre a base de uma perfeita. igualdade, e bene­
vola reciprocidade, con•êm mutuamente em que os agentes 
diplomaticos e consulares, os ubditos e cidadãos ele cada 
uma dellas, seus navios, e os productos naturaes ou ma-

l~ 
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nu factueado.:; dos dous Estados, gozem reciprocamente no 
outro dos mesmo3 direitos, franquezas ou immunidades ja 
concedidas, ou que forem no futuro concedidas à nação 
mais favorecida ; gratuitamente, si a concessão em favor 
da outra nação fór gratuita, e com a mesma compensação, 
si a concessão fór condicional. 

J 

c: Art. 7.o Para melhor intelligencia do artigo prece-
dente convêm ambas as altas p:t,rtes contractantes em con­
side~ar como navios brazileiros ou argentinos, aquelles 
que forem possnido. , tripolados e navegados segundo as 
lei:; elos respectivos pai.zes. 

« Art. 14. As embarcações brazileiras e argentinas, 
tanto mercantes como de guerra, poderão navegar os rios 
Paraná, Uruguay e Paraguay, na parte em que estes rios 
pertencem ao Brazil e ú. Confederação Argentina, com 
sujeição unicamente aos regulamentos fiscaes e de policia, 
nos quaes ambas as altas partes contractante:;; se obrigam 
a ado~tar como bases, aquellas disposições que mais efficaz­
mente contribuam para o desenvolvimento d."'. navegação 
em favor ela qual se estabelecem os ditos regulamentos. 

«Art. 15. Consequentemente as ditas embarcações 
poderão entrar, permanecer, carregar e descarregar nos 
logares e portos do Braz i I e da Confederação Argentina , 
que, para esse fim, forem habilitados nos sobreditos rios . 

« Art. 16 . Ambas as altas partes contractantes , dese­
jando proporcionar todo o g·enero de facilidades á navega­
ção fluvial commurn, compromettem-se reciprocamente a 
collocar e manter as balisas e signaes que forem precisos 
para essa mesma navegação, na parte que a cada uma, 
corresponder. 

« Art. 17. Estabelecer-se-á nos sobreditos rio>. t anto 
por parte do Brazil, como da Confederação Argentina, nm 
systema uniforme de arrecadação dos respectivos direitos 
de alfandega, porto, pharol, pilotagem e policia . >> 

« Da lettra e do espírito destas disposições o que resulta 
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é que o3 argentinos têm nos rios e portos brazileiros, 
tl;reito i navegação e ao commercio, de conformidade com 
os respectivos regulamentos; mas esse direito não é 
absoluto. O Brazil conserva sempre o de impedir a inva­
são ele molestias epidemicas, e isto no interesse não só 
dos brazileiros, como tambem elos estrangeiros residentes 
no seu territorio e do commercio dag nações, cujos portos 
estiverem limpos, commercio que não deve ser sacrificado 
ao argentino. 

« A convenção sobre navegação fluvial de 20 de No­
vembro de 1857 só contém a seguinte disposição sobre 
medidas sanitarias : 

« Art. 36. O regimen sanitario, applicado ás proce­
cbncias suspeitas, seri regulado de uma maneira unifor­
me, e por commum accórdo de todos os Estados ribei­
rinho3, de modo que em cada um clelles se conciliem as pre­
cauções sani tarias com os deveres de humanidade e os bem 
entendidos interesses do commercio e navegação geral. -.. 

« Este artigo refere-se ás procedencias suspeitas e aos 
rios, e o compromisso da un iformidade, unico nelle con­
trahido, ainda depende de accórclo entre os Estados ribei­
rinhos. 

« Si o governo argentino não aceit-1 a resolução do go-
verno imperial, como medida sanitaria, de que modo a 
considera~ O Sr. i'\.foreno não o diz, e a redacção incom­
pleta do pensamento que foi incumbido de transmittir- me, 
presta- se a uma interpretação injusta; tão injusta, que ao 
governo imperial não occorreu a idéa de dal-a ao3 actos 
do governo argentino quwdo elle procedia com tanta 
severidade, relativamente ao Brazil, para precaver-se 
contra a invasão da febre amarella. Entre as providencias 
tomadas de um e de outro lado, só ha uma differeoça, e é 
que nos portos da Republica a quarentena tem· recahido 
nas embarcações e aqui nas mercadorias que podem trans-
mittir o mal. .;)(_ 
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'< O g·overno imperial não se g uia por principias di versos 
elos ·eguiuo pelo da R.epublica ; i fosse levado por outt·os, 
politico ou commerciae , teria bastao te dignidade para 
não di ·farçal-o3, ob pretextos futeis . O Sr. :Moreno s·1be 
que o.s pesados direitos, alguns na e .>eocia prohibitivos, 
lançado no seu paiz sobre merca.:lorias brazileira.s, indu­
ziram o corpo legi · !ativo do lmtJerio a decretar um im­
po-b pesadis imo sobre o xat·que argentino. i o governo 
imperial tive-se o proposito ele ho tilisara Republica Ar­
gentina, us1ria logo ela autorisação que lhe foi chela., mas 
não o tem feito apezar ele alli subsistirem os mesmos 
impostos. O pequeno direito fiscal ultimamente decretado 
na no,•a. tarifa em nada prejudiC<'l. o commercio do :xar­
que, como a experiencia demoo tt•ará. 

«O Brazil tem muito empenho em ma.nter boas relações 
com os seus vizinhos e lastimaria que se tomasse por 
hostilidade uma pro;-iLiencia tempol'aria, pro>eniente ele 
facto extraordinario, que não é de uppór se reproduza; 
sobretudo, porque, si infelizmente assim a.cootecer, 
elle não hesitará em applical-a ele novo como seu di ­
reito soberano, embora o governo argentino, apezar dos 
seu.> proprios precedente-, a considere in-olita e arbi­
traria. 

«0 unico meio de evitar questões desta natureza erá uma 
convenção que regule os direitos e deveres reciprocas de 
cada Estado, e não imposição de opiniõ2s que contrariam 
ioteres es de um e de outro. 

<< Tenho a honra de reiterar ao Sr. D. Enrique B. :\1o­
reno as seguranças da minha perfeita estima e distincta 
consideração. - Bar-cro de Cotcgipe.-Ao Sr. D. Enrique B. 

Moreno. 
«Confere.- Vieira .- Conforme.- BarãJ rle Cabo Frio.» 

Foi esta a re>posta qne dei. 
0 SR. CASTRO CARREIRA: - E muito bem. 
O SR. VrRtATO DB Ml'lDBIRos 101 OUTROS :- Apoiado . 
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O SR. B.~RÃO DE CoTEGIPE (p1·esidente do 'conselho e 
m.inistro de estmngei1·os) : - Agora, Sr. presidente, resta­
me aind<t f,lzer a leitura de in formações que tem 
cabimento exclmivamente nesta occasião para mostrar 
qual foi o procedimento do go-verno argentino, na. 
questão de quarentenas, por motivo da febre amare !la . 

O SR . DA.t"<TAS : - E' bom sabermos isto. -
0 SR. VISCO:'\DE DE PARAXAGUÁ :- E' O rever30. 
0 SR . BARÃO DE COTEGIPE (presidente do COMelho e 

minist1·o de estmn.qeiros) :- Para não augmentar a fadiga 
do Senado e a minha, lendo t antos papeis, mandei 
fazer um resumo que contém a nossa correspondencia 
em rel-lção a este as-umpto. 

Eis aqui (lê): 

<<Quarentenas decretallas na. Republica Argentina de 
1879-1880. 

<: Constando ao governo imperial que as autoridades 
argentinas acabavam de sujeitar os nano procedentes 
do Rio de Janeit•o a uma quarentena de 15 dia , para 
impedir a invasão da fel.Jre amarella, o Exm . Min istro 
desta repartição, Sr. c·Jnselheiro Moreira de Barros, 
dirigiu em 25 de Novembro de 1879 á nossa legação 
em Bueno-- Ayres o despacho incluso . 

«. Recommendava--e-lhe que, verificado o facto, cha­
masse para elle a attenção do Ministro das Relações 
Exteriores, fazendo- ll1e, em conferencia, as conside,·ações 

convenientes, e pedindo a ua intervenção juntu daquellas 
autoridade , para que ao menos fo. em mais moderados 
nas suas providencia , ainda qu·mdo em parte justifi­

cadas. 
<( Ias, pelo proprio teor do despacho, vú-se que nem 

is o esperava muito o governo impet·ial conseguir. 
«De facto, o Sr. Barão de Gondim, então ministro do 

Brazil em Bueno - Ayres, procurando o das relações exte­
riores, o Sr. Gonzal vez, expoz-lhe o assumpto de que 

9 
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se trn.tava; e encontrou nelle a melhor vontade de satis­
fazel-o. Porém, apenas admitti • a po3sibilidacle de alguma 
rEducçã.o de tempo. Achava, entretanto, que o prazo 
de 15 dias podia motivar fundadas queixas ; mas tam­
bem que essa medida aconsell1ada pela Junta de 
Hygiene, por mais rig·orosa e até exagerada que parecesse 
á primeira Yis ta, estava até certo ponto justifict'lda pela 
recordação, ainda bem viva no animo da população por­
tenha, aa terrível epidemia ( feb;·e amm·ellet) que a 
dizimara no anno ele 1871, e pela nu>rte de um passageiro 
reccm- chegado do Rio, causada pela febre amarella, 
s0gundo a opinião unanime dos facultativos que tiulmm 
feito a autopsia do cada ver. 

''Detidamente expendeu o Sr. Gonzalvez outras consi­
derações com o fim dê demonstrar ao Barão de Gondim a 
clilficuldade ele obter-se o que este pedia; e concluiu 
promettendo- lhe que levaria o assumpto á consideração 
do conselho de ministros, com audiencia do presidente da 
Junta de Hygiene, visto que (< continuavam a chegar do 
littoral do Imperio n >ticias tranquillisadoras . » (Officio da 
legação, n. 4, de 17 ele Dezembro ele 1879.) 

« Proseguindo nas suas informações, o Barão de Gondim, 
em officio u. 1 de 9 de Janeiro de 1880, explicou a demora 
havida. na resolução promettida, não 1)01' culpa do 
Sr. Gonzal vez ou dos outros membros do poder exe­
cutivo, mas exclusivamente pelas resistencias da Junta. 
0 )hi é que provinh'lm t:>das as difficuldades p:1ra a 
simples attenuação do rigor da quarentena imposta; ahi 
'' paee<!h prevalece!'em as exageraclas idéas do seu 
vice- presidente (i. é . da JLmta), Dr. Mallo, acerca do 
tempo de incubação que o germen da febre amare1la 
potli<t levar no organismo humano. >) 

«Em definitiva, o governo argentino não queria« tomar 
sob sua exclusiva responsabilidade uma resolução que con­
trariava a precaução indicada pela sciencia como necessaria. 
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« Entreta,nto, o Sr. Gonzalvez escrevera ao nosso 
ministro, em 30 de Dezembro de 1879, um bilhete parti­
cipando- lhe que nesse dia devia assignar-se um decreto 
pelo q•ml a quarentena ficava reduzida de 15 a 10 dias. 

« I\Ias, até a: data do citado officio da legação , ele g de 
Janeiro de 1880, ainda não tinha apparecido semelhante 
decreto ! 

e Finalmente, em 11 do dito mez de Janeiro, foi assi­
gnado o decreto impresso em um jornal argentino, cujo 
r etalho se acha junto ao officio de Gondim do dia 14, 
sob n. 2. 

«Com grande esforço tinha o go,erno argentino con­
seguido o parecer da maioria, da Junta de Hygiêne, apezar 
de viva opposição por parte do Dr. Mallo, nncido nesta 
materia pelo Dr. \Vilde. 

« Em officio posterior n .4, de 7 de Feverairo, a legação 
imoerial communicou que as autoridades da província de 
Buenos-Ayres tinham- se pronunciado fortemente contl'a 
aquella resolução tomada pelo governo geral ; mas que, 
« escudaudo-se com o parecer da Junta, o ;'residente da 
republica, Dr. Avellaueda, resistia a imposição do resta­
lJelecimento dos 15 dias de quarentena. Todavia, parecia 
á legação que, a vista elas noticias alli recebidas sobre a 
febre amarella, prevaleceria.m afinal as idéas exageradas 
do Dr. Mallo, a tal respeito. » 

« Emfim, a legação sustentava o pensamento de que « o 
governo elo. republica, havia de se Yer em diíficilima po­
sição sempre que mtentasse proceder de um modo razoavel 
em materia de prec~uções coutr[t a invasão de epidemias, 
ma:dmê trata.ndo-se da febre arnarella .» 

«E' tudo quanto se passou na Republica. Argentina , re­
lativamente a este objecto nos annos de 1879 e 1880 . 

«Em 8 de Agosto de 1887 . - J . Teixeira de Macedo, 
<( P . S. - Em r esumo : o governo argentino, comquanto 

bem disposto a nosso fa;ror, era muito dominado nas 
2-
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suas resoluções pela Junta de Hygiene, como o governo 
ot'iental em iguaes ciecumstancias.- J.T . de llf.>) 

Aqui temos o.:; queixo;,os do no3so procetlimento julgados 
por si mesmos . 

0 SR . HENRIQUE D'AVILA. dá um aparte . 
0 SR . BARÃO DE COTEGIPE (pt·esiclente do conselho e m i­

nistro ele estr·ange i1·os) : - Passo agora a ler o que occorre n 
com o goveruo oriental sobre o mesmo assumpto (UJ): 

«Quarentenas na Re-pul)lica OrientnJ em 1879 .- Recla-
mações do Brazil contra abuso; nellas praticados . 

« E' conhecido o af<t!l e rigor systematicos com que, 
desde uma dezena de annos, se procede nas republicas 
do Rio ua Prata contra os navios chegados do Brazil, logo 
que lhes consta a noticia , verdadeira ou fa.lsa, ele aqui 
gr01.s :li' a febre a.marelln, ou outr.t molestia epítlemica . 

« Descendo a pormenores, com referencia, em primeit'o 
lagar, á H.epubl:c.;1. Oriental elo Uruguay, informarei sobre 
o que se passou por exemplo no anno ele 1879, pelo que 
se vé ela coreespondencia. official. 

(( Vigoravr, um reguhtlllento saniturio mat·itimo de 1878, 
cujo art. 18 dispunha que, desde l de Dezembro até l 
de .Maio elo sub3equente anno, os D<Wios procedentes de 
paizes onde a febre amarella era considerada como ande­
mica (nomeadamente o Brazil) seriam sujeitos á obser­
vação ainda qtte t~·otra;essem carta de sa~tele limpa. De l de 
Maio a l de DezemLro seriam aclmittitlos a livre pratica 
si não houvesse noDiclaile du1·ante a viagem, salvo si a Junta 
de Saúde mantivesse a observaçiio por qua,lquer circum­
staocia. extra0rclinaria. 

(( (Cópia desse artigo r egula.meotar acha-se junta ao 
officio da legação imperial em Montevidéo de 22 de Ou­
tubro ele 1879.) 

« Ora., com semelhante reguLuneoto, posto em prati6a 
por uma Junta ele Hygiene munidn, ele poder es discricio­
narios, é facil perceber qtmoto a proceelencias üo Brazil 
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deviam sotrrer : todos os seus interesses commerciae::; 
:ficavam dependent2s elas medidas as mais arbitrarias 
tomadas pela Junta. 

" Debalde era a nossa legação autorisada pelo governo 
imperial a reclamar contra taes medidas, sempre muito 
vexator-ias, que se manifestavam em prolongadas qu·l ­
rentenas (quando de todo não se fechavam os portos ori­
entaes): a leg<.~~;ão não conseguia que ao meno.; se mino­
rasse o excessi'o rigor das medidas . 

« (Vide Desp. á Leg. em Montevicléo, n. 2 de 23 de 
Janeiro de l 8i9; e o officio da legação de 20 de Fevereiro 
dito.) 

z< Só em Abril, quando pouco faltava para entrar-se no 
período brando (de Maio a Dezembro), communicou o Mi­
nistro das Relações Exteriores ao Sr. conselheiro Lopes 
Netto que, em attenção ao seu empenho, ia reduzir-se de 
12 a 9 dias uma quarentena, que ja tinha sido de 20 
dias. (Ollicio da Leg. de 6 de Abri L. ) 

«Porém , nem isso se realizou, porque a Juo ta de Hy­
giene não o consentira ! Ficou exceptumlo de ficar no la­
zareto sómeote o bispo de Cuyabá, embarcado no vapor 
Cuyabá. (Officio da. Leg. de 16 de Abril.) 

« Por este caso se vê que nem o governo podia contra­
riar as vistas da junta, quando esh algum 1 co usa decidia . 

<< Fez-se afinal a reclucção, ficando todavia depoi;; em 
vigor uma observação de seis, em logar elos nove dias de 
quarentena, contra o que reclamou o Sr. Lopes Netto nos 
termos do seu officio de 5 de :Maio. 

« Pelo ele 21 do me>mo mez participou elle terem cessa­
do as r1 uaren tenas. 

"Mas, em Setembro, tendo apparecido em Montevidéo a 
fragata ingleza Shannon, que em >-iagem daqui para alli 
tinha perdido um tripolante morto ele febre amarella, 
foi ella mandada para o lazareto e posta em rig·ol'osa 
quarentena. Tirando deste facto um pretexto, aj unta 

9;3 
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resolveu que se procedesse com igu.ll severidade a respeito 
de qualquer navio que do Bmzil levasse :;clguem <<com 
symptomas de má saude ». ( Officio de 18 de Setembro. ) 

« Por despacho ele l de Out ubt'o, teve então o Sr. L. 
Netto ordem pam, em conferencia com o Ministro elas 
Relações Exteriores, representar contra tal resolução. 

~< Em oflicio de 22 elo mesmo mez, r emetteu o Sr. L. 
Netto cópias ela correspondencia que, em seguida aquel­
la conferencia, tivera com o dito ministro oriental, <:: 

ela quãl resulta : 
« 1. 0 , que, segundo as explicações ele S . Ex ., as pala­

vras « symptomas, etc . », não eram tomadas sinão no 
sentido de provirem de molestias contagiosas, como a 
febre amarellâ, o choler .t, etc. ; 

« 2. 0 , que tinha-se dado extraordinariamente o caso da 
Shannon, por t er o seu com mandante declarado que 
tinh;t a bordo clous doentes de febre amarella ; justi ficando 
esta circumstancia, no entender do governo orien ta.!, a 
applicação da ultima parte do art. 18 elo seu regulamento 
sanitario de 1878 as proceclencias elo Brazil. 

« Entretanto, pouco depois, e antes ele 1 de Dezembro, 
a Junta impoz uma quarentena de 15 dias aos vapores, e 
uma disc riciona1·ia aos navios de vela procedentes do 
Brazil, a contae do dia Ja partida . 

« Reclanmnclo verbalmente contra tamanho rigor o mi­
nis tro do Brazil, segundo o . communicou a esta secre­
taria, viu que o elas r elações exteriores << mostrava não 
dai.• grande importunei~ aos seus arg·umentos , repetindo 
cliverags vezes que em totla a parte as juntas medicas 
sü:o clespoticas em casos semelhantes . 

(< Pena é que isto fo3se dito verbalmente, e não ficasse 
c:msignado em nota do governo oriental, porque justifi ­
caria ele sobejo o nosso procedimento quando h a pouco 
grassava intensamente o cholera no Rio da Pmta . ( Offi­
cios de 22 e 29 ele Novembro. ) 
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« Em ui lima ann.lyse, disse o S1· . Lopes Netto no seu 
officio de 22 de ovdmbro o seguinte : 

« Inutil, portanto, parece-me repetir nossas reclarn<l· 
ç.ões contra. os abusos da quarentena praticados na Repu­
blica Orie tal, na pn.lavra de cujo governo, tantas vezes 
dada no sentido da immediata repre ·são de taes allusos, 
não é mais licito confiar. » 

« E' quanto occorreu na Republica. Or-iental em l '79, 
t·elativamenle a r1uarenteuas. 

<< Em 6 de Ago -to de 1887. - J. Tei,~;ei:ra rle Maceclo .>> 
St·. p~·esiclente, ei ·· arjui as ex plicações rll1e t inha de dat· 

ao nobre senador. E"·pero r1ue ella o satisfarão. 
O . ' R. •• \.n·o::-;:;o CELso: - E o negocio do lazareto de 

Gorrite? 
O SH.. BARÃO DE CoT.EGIPE ( p1·esiclente elo consetho e 

ministro de estrange i-ros) : - Segundo as noticias ofllciaes 
rtue tenho do E tado Oriental, si e. te projecto foi apre­
sentado, como me parece que foi , não teve andamento. 

Pen ·o que o n-overno oriental não se presta.rá '' con­
sentir em seu tert'i torio nenhum estabelecimento que possa 
ser aclministrado por um governo estrangeiro, quer de 
commum accórdo com o governo oriental, quer não. 

O SR. _\.FFO:-iSO CELSO : - Nem nó:; podíamos consentil· 
niss . 

4 





Sessão de 12 de Agosto de 1887 

O Sr. Barão d~ Ootegipe (presidente elo 
conselho e ministro de eslmngeiros) : - Sr. presidente, a 
discussão na sessão anterior tomou uma tal tendencia que 
julgo-me obrigado a começar pelo qu& me pareceu mais 
importa.nte- nossas relações diplomaticas, especialmente 
com a Republica Argentina. 

Lastimo, senhores, que, de uma e outra parte, haja 
apprelten-ões que posS<1m tra,zer o resultado que todos nós 
não desejamos e antes procuramos evitar. 

A·s vezes, Sr. presidente, as nações têm as mesmas 
paixões, os mesmos melindres que os individues, e assim 
como estes lançam mão elas armas e expoem a vida por 
denominados pontos de honra ou por capricho, tambem as 
nações, dadas certas circumstancias e incitadas por sus­
peitas e discussões, podem chegar a esse triste resultado . 

O po>o argentino tem o caracter um pouco orgulhoso ; 
isto, Sr. presidente, não é uma accusação que lhe faço, 
é fl.Utes uma qualidade que lhe reconheço, porque o or­
gulho é uma força moral . O povo que tem fé nos seus 
destinos e que tôdas as difficuldades que encontra em seu 
caminho esper::t resolver e continuar na via do progresso, 
é um povo que, em um futuro mais ou menos proximo, 
representara um bello papel entre as nações. O 

< 
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Não acontece assim com a.quelles outros que esmorecém 
i~ vista Lla menor dilnculclade, não acontece outro ttlnto 
com aquelles que deprimem e desconhecem seu proprio 
merito e cujo enthusiasmo parece antes um accesso elo que 
verdadeiro sentimento geral. 

Nós, brazileiros, padecemos um pouco desse vicio : tudo 
entre nós é sujeito á censura, a exame, a uma trituração 
tal, que afinal parece que soi1los um povo que nenhuma fé 
tem no futuro . 

Alli, OIHleaimprensa é livre , mas não tão livre como 
entre nós, toda as questões relativas it politica extel'ior 
são tl'ataclas, bem e mal, conforme o juizo dos redactOl'es. 
Os governos nem sempre têm · influencia nas ]JUblicações 
nem dão importancia a certas idéas, mas IJarece a nó:; 
outros que a dos jornali.-tas é uma. opinião geral. E' ver­
dade que taes predicas, taes propagandas podem trazer 
grandes cli.fficuldades aos governos e talvez quebra de rela­
ções com outro.:; paize' , mas não est<'t de certo ao alcance 
dos governos da Republica Al'gentina o pór cobro a essa 
tenclencia , a esses abusos; assim t:omo nós não podemos ser 
responsaveis por aquillo que dizem nossos jornaes e que 
alli tomam como ele odgem official . 

Inquiro de mim mesmo o rJue tera provocado taes 
apprehensões, que podem alterar as boas r elações entre 
os clous Estados. Confesso que, a,na, lysando n,s razões 
dadas até hoje, não encllergo motivo a.lgum pa1'a que o es­
pírito publico se sobresn,lte. Percorrerei, Sr. presidente, 
alguma.s dessas razões apresentadas como symptomas. 

Foi aqui lida e analysada a correspondencia ultima­
mente trocada entee o Ministro das Relações Exteriores e 
seu ministro nesta Córtc, e entre este e o goyernoimperial. 
Seuhore.·, nos governos ropr.blica.nos não é raro serem 
clles obrigados ou a suj eitar-se n, nnm opiniilo rrue ll]('S 

parece gera l, Ocl a tt'n.m;igir com elh~ :;em que entre­
tanto a aceitem. 
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As medidas tomadas pelo Bra.zil par n. precaver-se 
contra a intr oducção da epidemia do cholera- m o1·bus, ca,u­
.:aram, sem duvida , grandes prej uizos à industria principal 
do Estado Orienta l e da Republica Argentina e, como 
consequencia, grande irritaçiLo . 

Portanto,é natural que o.> i nteress<~dos t enham feito 
pressão sobre o seu governo, e que este não pudesse 
esrruivar- se de ouvir 'uas reclamações, e de as apoiar de 
um moclo um tanto energico ou., valente. 

O SR . HENRIQUE n' AYI LA : - Si não representou uma 
fa.rça. 

0 SR. BARÃO DE COI'ECTIPJ>: (1Jresidente do COl'!Selho e 
m in istro de est;·angei,·os) : - Sr. presidente, continuemos. 

Couseguintemente , é muito natura l que o governo 
:u·gentino, reclamando, tives3e usado de uma ling-uagem, 
que fui o pr imeiro a deplorar tanto quanto o nobre se­
nador . Mas, concluir- se dahi que havia motivo parare­
ceiarmos um rompimento ele relações de que provenha 
gner ra ? 

0 SR. VISCONDE DE PELOTAS : - A questão não é SÓ­
mente esta ; é preciso attender-se ao,, armamento3 que 
elles estão fazendo. 

O Sa . BARÃO DE CoTEGl PE (p1·esidente do conselho e 
m inist-i'o de estmngeiros) : - Senhores , eu não po330 r e­
sponder de modo que n'uma só palavra abranja uma 
cptestão complexa ; esperem os nobres senadores ; tratar ei 
de todo:· o:; ponto, ... 

O Sa . HimRIQUE n' A VLLA : - Si V. Ex. não suppr imir 
o cxorclio ... 

0 SR . BARÃO DE COTEGIPE (J_J1'es idente do conselho e 

m inist;·o ele estmngei r os) : - V. Ex: . sabe que não cos­
tumo r:;upprimir aquillo que digo ; apenas modi fico si bn. 
o fl'ensa pes o a l. 

O SR . H E:-.IHQUiil o' AY!f.t\ : - Sn.bemo3 que V. Ex. não 
r ecua. 
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O Sa. BARÃO ne CoTEGJPE (presidente elo conselho e 
ministro de estr·ange iros) :- Pro igo · é isto motivo do 
qual se tire dahi argumento para receiar rompimento que 
nos compilla. a uma guert'a ~ 

Senhores, a, cliplomttcia t em muito.; recursos a empregar 
antes de chegar-se a semelhante extremo : troca,m- e 
notas mais ou menos azedas, dá-.;e lic."nça ao" mini tros 
para se retirarem, sem que is:;o tenha por con quencia 
hostilidade material ou guerra. 

No caso de que tratamo:, das uotas que aq ui foram a.na­
lysadas, entenderam os no!.Jres enadore" que o governo 
do Brazil havia re pondiuo condi~oamente (npoiados) · e, 
si assim foi está concluído ab olutamen te e"- incidente 
que poderia perturbar as boas relaçõe entre o dou 
Estados; e, portanto, clesappareceu qnalqner perigo ou 
receio . O que houve foi, por as im tlizer, nm pa se de 
armas diplomatico, e clahi não pa·son . 

E, pois, esse Jlllptoma já não exi te, ou não pr 
cede. 

Recordarei, Sr. presidente, para correborar este meu 
argumento, o que o pas ou rlepoi da guerra do Parao-uay 
e dos tratados separa( lo celebrados em A sumpção. Le­
vantou-se ne" a época, um a-rande brado contra. o go­
verno do Brazil, o especialmente contra, o seu negociador 
no Paraguay, a ponto de aconselharem-me a té que não 
desembarca "e em Buenos- .\.yre· porque o menos que me 
succederia era levar um ti,·o. :-lão cnreço cleclar-ar que 
nuncn. fui tão h~>m tratado, como quando all i cheo-uei, 
voltaudo do Paraguay . 

As relações eotl' os dous paize , n'tquella occa ·ião se 
destenderam de maneira a receiar-se - e ju tamente -
que teriamo de re.:;ol>er a questão pela- arma _ 

Prepararam-se, e a discus 'io das notas teocadas foi 
tambem alg-um tanto picante . Entretanto, occupando 
depois a pasta de estrangeiros, ti v e a fortuna - só por 
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meio da diplomacia- de conseguir que o Paraguay chegasse 
a um accórdo com a Republic:1 Argentina, e etrectuasse 
tratados identicos com ella, di sipando-se a sim todos o 
receios da crise, que parecia imminente . 

Qual o outro motivo que póde induzir-nos a pensar 
que, n'um futuro mais ou menos proximo , seja infallivel 
um rompimento com o E·t.1.do vizinho? 

erá a questão de limites? :i\las, senhores, quando 
ambos os E· tado.> celebra!'am uma convençã{) para exa­
minar o · pontos em que discordam e, p:)r meio de com­
missarios seus, explorar os rios cujos nomes são objecto 
de duvida ; quando e.>.>as commissões estão proce­
dendo a trabalhos commuus, na melhor harmonia, po­
demos temer que dessa que tão provenha imminente rom­
pimento 1 

O illnstre repre;;;entante do Rio Grande do Sul disse que 
um homem de Estado da Republica Argentina affirmàra 
que nenhum ministro haveria assas corajoso para arrostar 
a >'esponsabilidade de ceder ao Brazil, tivesse ou não razão, 
um palmo do terrilorío disputado. 

Não duvido; é mesmo de cràr que muitos àSsim pensem; 
porém, entre a opinião particular enunciada, por um ou 
outro individuo e a opinião do governo, devo acreditar 
mais nac3lebração de noss:t convenção, no. prote tos de 
harmonia, nos desejos j á manife tados, de que esta 
questão seja resolvida por meio de negociaçõe3 e não pelos 
da violencia. 

Sr. pre· idente, desculpe- me \'. Ex. si algumas vezes 
refiro-me a actos meus, defeito que procuro evitar ; mas 
não està em minl1as mãos escurecer aquillo que passou-se 
em meu t empo e vem justamente ne te momento corro­
borar as minha opiniões. 

Xão fui favora>el ao meio empregado pelo governo do 
Brazil na convenção que assignei. Dei instrucções ao 
nosso ministeo·, o Sr. Barão de Aguiar de Andrada, para 



-56-

promover o ajuste da ques t5.o ele limite;;. Como sabem 
todos aquelles Srs. senadores que occuparam a pasta de 
Estrangeiros, o governo argentino não só propunha o 
meio que foi depois adaptado, como até insinuava que o 
unico para reso lver a questão seria um arbitramento. Eu 
recusei, e a negociação ficou interrompida. Occupando ·ulti­
mamente a pasta de Estrangeiros, encontrei já, ajustada 
a convenção que está em execução ; não hesitei em assi ­
gnal-a, porque a palavra do governo esta.va empenhada, 
e, com toda boa fé e dedicação, a cump1·irei e farei cum­
prir; não esta aqui o miuistro qu e tinha opinião desfa­
voravel a e ta convenção : esta o ministro que ~em rle 
dar cumprimento à palavra do governo brazileiro. 

Não receio, pois, que esta questão nos traga rompi­
mento elas boa.<> rela,ções que temos mantido, e muito menos 
a guerra . 

Pergunta-se, porém: - O que significam os armamentos 
extraordinarios- da Republica Argentina 1 (Dirig indo- si] 
pam oSr . Avila.) Bemvê o meu collega que eu vou che­
gando áqnillo que em principio f.;, Ex. 1nquiriu de mim. 
O que significa o pedido ou proposta de um credito a:vu l­
tado para armamentos de terra. e mar 1 Qual o visinho que 
ameaça a segurança daquelle Estado 1 Será o c?.so de 
perguntar como o nobre sena,dor pelo Rio Grande tlo 
Sul: -O' amigo ! o que vai lá por casa? O que é isto 1 

Sr . presidente, não ha dissimular que ele ao nos a esta 
parte, especialmente no período presidencial do general 
Rocca, ha seis annos, o governo argentino começou a 
comprar armamentos, aug-meatar, ou antes, crear uma 
esquadra, fundar arsenaes, for tificar -pontos estrateg-icos, 
emfim, empregar todo.s o-; meios para a defesa ou para o 
a.taque . Mas qual era o seu e>tado anterior 1 Não po suia 
navios que pudessem defender as suas costas e rios ; 
exercito não existia, arsenaes igua.lmente. Nunca pedimos 
explicação, nem tiyemos receio ele que esses armamentos 
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patlessem set' clil'igiclos, como um fim de a taque n, qualqnel' 
vizinho. 

Conviria, ·im, indagar, no caso de serem excessivos ou 
fóra. dos recursos daquelle Estado e por isso desneces:a­
rios, para. quem não tinha a temer nenhuma aggressão 
nem perigo interno. 

Não é licito affirmar que esses armamentos indiquem 
intenção de ataque contra qualquer elos vizinhos. Si pare ­
cessem excessivos, não seria oft'ensa perguntar por que 
a sim procedia, descle que estava. em boas relações com 
os vizinhos; quando maís não fosse para. que não acom­
prmhassem semelhante tendencia, porque nada lta pcim', 
Sr. presidente, do que uma constante paz armada . 

O Sa. JAC:SüARIBE:-Apoiado. 
O Sn.. BARÃO DE COTEGIPE (presidente elo conselho e 

minist·J·o tle estrangeiros) :- Da noJSa parte tambem tra­
tamos de restaurar a nos:a. marinha e infelizmente não 
fizemos o mesmo com o nosso exercito. Pergunto:- Não 
~erâ tempo de tratar de uma e outra consa 1 

0 SR.. CAXDIDO DE 0LIVErRA : - 0 parlamento está a. 
fechar- . e . 

0 SR · B.\J?..ÃO DE CoTEGIPE (p;·esidente do CO/'ISellzo e m.i ­

o~istro de esn·angeiros) :- Temos tempo, si V. Ex:. nos der. 
0 SR. CANDIDO DE 0LIVEIR.A: - Peço a palavra . 
O Sa . B ,\RÃO DE CoTEGIPE (p1·esidente do conselho e 

,,ii r~ist;·o ele estt·angeiros) : - O governo do Brazil tem 
necessidade eYitlente não de tomar cautelas, porque 
não receia nenhum"' aggressão, mas ele melhorar os sens 
!Jleios de defesa, que todos 03 Estados devem possuir, 
corre ·pendentes aos seus eecursos em população e fi ­
Jmnças. 

Teremos, por exemplo, de pedir algtms creditas ; teremo;; 
1le tratar da reorganização do nosso exePcito . ' i formos 
considerar taes medidas como ameaça de parte a par te, 
nenhum melhoramento se poder á emprehencler. 'i)..q 
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Quererei dizer que, para não levantar suspeitas, devemos 
continuar no stat-11 quo ? Não, senhores ; antes que sur­
gissem ess:ts apprehensões, essas su>peitas, eu já expunha 
a inefficacia, dos nossos meios defensivos. Todos os dias, 
e ainda hoje, sou censurado pelas expressões que pro­
feri. 

0 SR. VIRIATO DE MEDEIROS :- Tartarugas e calham­
beques . 

0 SR. BARÃ.O DE COTEGIPE (tJ1'eSidente elo COYLSelho e 
minist?·o de estrangeiros):- Não me comprehencleram . Era 
preci o que eu fizessP. com que o Corpo Lug·islativo se 
compenetrasse dessa necessidade, sendo eu o primeil•o a 
nota i-a, para que, quando viesse pedir os meios, não 
m'os estivessem regateando. 

O SR. HENRIQUE D'AVILA :- Não foi má a tactica: 
eu sempre applaucli . o nobre Presidente elo Conselho em 
ser tão franco a este respeito . A francg1eza ele S. Ex. foi 
ele mui ta 1ltiliclacle. 

0 SR. BARÃO DE GOTEGIPE (presidente do coYLSelho e 
ministro de estt·angeiros) :- Sempre me justifiquei di­

zendo que não era occultando as nossas faltas e defeitos 
que haviamos ele corrig·il-os. 

O SR. HENRIQUE n'AvrLA :- Apoiado. 
O SR . BARÃO DE CoTEGIPE (presidente do conse71Lo e 

minist?·o ele estrangei1·os) :- E, pois, senhores, espero ser 
relevado elas censuras que não cessam ele, por alguma 

. fórma, deprimir o nosso estado militar . 
Tenho informações ele que, até hoje, ainda não foi 

votado o creclito pedido ao Congresso Argentino para 
armamentos. Os jornaes elo Rio ela Prata combatem, si não 
o creclito em si, ao menos a sua i mportancia,e as folhas 
officiosas declaram que não se faz mais elo que continuar 
o que jâ havia projectaclo o Sr. general Roc~ - substituir 
armamentos que já não têm a necessaria efficacia e 
aug·mentar alguma cou a a sua esquadra . 
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Estou convencido ele que isto será exacto, mas, em 
todo o caso, não ha, por esse motivo, .fundamento para que 
suspeitemos qualquer rompimento proximo ou remoto, e 
menos infalli vel. 

Quanto aos symptomas resulta.ntes da linguagem da 
imprensa , ja pelo que eu disse a princip io e deixei firmaclo, 
« que os governos alli não pódem ser responsavei por 
esses ataques,>> Tíorque alli os jornaes se occupam muito 
com questões exteriores, especialmente com o Brazil ; e 
era B(l.iural tambem que, pw occasião elo descon t entamento 
originado pelas madidas san ihrias, esta propensão da 
imprensa platina se desenvolvesse em maior esc<tla . 

O que sinto, Sr. presidente, é que a nossa imprensa não 
se occupe igualmente com os negocias externos e trate de 
esclarecel-os, pois que, muitas vezes ou sempre, uma 
imprensa imparcial e patriotica. pôde dar bons consel hos, 
e insinuar bons projecto:; ao governo para a manutenção 
da paz, que deve ser nm dos principaes cuidados dos 
poderes publico.>. 

O SR. CANDIDo DE OLIVEIRA :- Os folicu larios do 
g·overno poderiam fazer isso . 

0 SR . AFFONSO CELSO :- Assim CúiDO o· Diaf"io Official 
poderia fazel-o, em logar de transcrever artigos inju­
riosos á Camara elos De1mtados, e para. iss) chamo a 
attenção elo nobre Presidente do Conse lho : nunca o 
Diario Official fez isso . (Ha outms apartes.) 

O SR. BA.RÃO DB. C TEGIPE (p;·esidente do conselho e 

ntinistí'O de estrangeiros) : - Si é· o governo que manda 
publicar esses artigos, como dizem, elle não póde clar 
conselhos a si proprio . 

0 SR. C.A.?-."DillO DE OLIVEIRA :- Eu refiro-me ao D iario 
Official . 

0 SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente dp conselho e 

1ninistro de estran_qeiros ): - O nobre senador está com a 
epiderme muito delicada. 
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~ã. o ,;e i fJ II O o J) inl'io Officirtt se Anvol va em pole­
tnicas . 

0 ,'R . AFFONSO CELSO :- Veja, O ele hoje; is lo não tem 
lagar nenhum. (Ha out1·os apa;·tes .) 

O SR. BARÃ.o DI;J CoTgGrPE (p1·esiclente elo conselho e 
,ninist1 ·o ele estrange ir os) : - Tirou-se, Sr . pr esidente , a 
conclusão de que era t ambem nm mau symptoma o que 
occorrera n? Club ::\lilitar dest a Córte . 

Xão creio que esse club praticasse o que dizem os jornaes, 
b to e, qne :e substitui:se ao g-overno. Estou convencido 
•le qne elle procuraria tratar de assumptos tecbu icos pa.rn. 
escl::wecimentos do governo, e, natura lm,ente, si forem 
julgados vantajosos, communical- os a quem de direito ; 
ma,; que se quizesse ub Li lLtir ao gover no e se constit1úr 
m um Estado no Estado, não . 
0 SR. VISCONDE DE PELOTAS : - Isto seria absurdo . 
0 SR. BARÃO DE COTEGIPE (p1·es iclente elo conselho e 

mi,ziM;·o ele estl'angeil'os) :- Vejo que se procura ligar nma 
causa, :1 outra , ma isto não póde t er procedência . 

Ainda mai ,; : como é que não podem ser procedente:; 
r,; te,; receios ele um rompimen to, quando o acto do Club 
Militar fo i principa lmente provocado por uma carta do Sr. 
Barão de Capanema ~ ( Voltando- se para o Sr. Vir iato de 
1Vledeil·os.) Af] ui tem o meu amigo, Sr . senador pelo 
Ceat•lt . 

0 SR.. VJR.!ATO DE MEDEIROS : - Agradeço muito i eu bem 
o aconselhei a respeito delle. 

O SR. BARÃO DE CoT:E:GIPE (pres idente do conselho e 
'n1. ln i~t,·o de est?'angei?·os):- Que o mandasse 1 (Riso .) 

0 Stt . VIRIA TO DE MEDEIROS:- Que uão O ma ndasse. 
0 SR. BARÃO DE COT folGIPE (p1·esidente elo conselho e 

m inistro de estrangeiros): - Foi lida em uma de as reuniões 
nma carta do SI'. Barão de Capanema, em que S. El:. se 
exprimia de mwlo a consider <:t. r a guerr a como infaJ­
livel. 
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Não li essa ca.rt<L, mas, corno el'a, mtltH'a.l, pedi inlbr­
mações ao Sr. Barão de Cal anema, dirig-indo-lhe o seg-uinte 
tetegramma (lê): 

» Rio, lO de Agosto. 
« Ao Sr. Barão de Capanema . - Corouel cuu h a M<Lttos 

a.presen tou no Club Militar e expoz -ao :publico uma carta. 
de V. S. dando como inf~tlli vel guerra com a H.eptlblica. 
Argentina. Queim V. '. inl'ormar sobre este facto, l}tte 

póde prejudicar as boas relações existentes entre os dons 
E.tados .- Cotegipe. » 

O Sr. Capanema respondeu-me no mesmo di <L . 
Ha quem diga que a diplomacia serve para occnltae 

o pensa.rnento· mas; aqui na- discu::>sões do SemLdo, não oc­
cultarei pen:x1.mento nem palavras, e, si ellas não forem 
r\ign<tS de ser levadas ao publico, peço aos nobres sena­
dores segredo. (Riso .) 

Eii; a resposta do Sr. Capanema (lrJ) : 

« Palmas, 10 de Agosto de 1887. 
« \.o Sr. Barão de Cotegipe .- Effectivamente e:;cre\ i 

a Cunha Matto3 carta, cujo uso nãú autorisei, ver;;amlo 
sobre occupar soldados em serviços de vias de communi­
cação, sobretudo aquellas que t êm, ou podem ter, ser­
Yentia estrategica, mostrando que dahi resultaria termos 
tropa habituada. á fadiga e hoa disciplina, e que muitos 
officiaes estudam e, sem applicar o que aprendem, se in­
utilisam, o q.ue se evitaria. Foi. ma;teri.a muitas vezes dis­
cutida entre meu comp:wlleiros ele commissão que con­
cordavam tamlJem que . eria um meio de distracção para 
a.fa tar intervenção na, política . Além cfuso todos pin­
tavam o estado do nosso e'ercito pouco lisongei.ro e mesmo 
como escola ele vicio para o solda rlo, o r[ne pouco poderia 
aproveitar ao bom material que po. su.imo . . 

« Sendo Cunl!a Mattos 'l oilieial que dirigiu, a c0nselho do 
:llarquez do J-Ier val , as linhas telegt·aphicas construídas 
com soldados no Rio Gr~ ncle , o que reali zou com rap idez, 
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perfeição e enorme economia, e, segundo me atfirmaram 
outros officiaes, debaixo da mais rigorosa disciplina, lem­
brei a elle, por occasião da organisação elo Club Militar, 
que se occupasse com essa materla. Eu conhecia o homem 
por serviços prestados, e os seus companheiro., o defen­
diam; não conhecia ... Quando escrevi, estava debaixo 

·da impressão de noticias telegraphicas, recebidas por di­
ver ·os, de ter a imprensa argentina rompido com vio­
lencia contra o governo da Regencia, e nisso entrava um 
jornal ofllcioso, que se eucommendaram a pressa quarenta 
metralhadoras; que um corpo das tres armas ia 
fazer um(l. excursão militar a Missões, etc . As noticias 
chegaram dias depoi de eu ter começado a cart:l. que 
então terminei . :Mais tarde li as noticias que tinham 
fundamento, mas não nas proporções avisadas.- ili­
pctnerna. >> 

Vê-se, portanto, que o ~r. Barão de Capanema enuncia 
uma opinião em vista da polemica. e das aggressões da 
imprensa at·geutina, e das noticias que lhe chegaram pelo 
telegrapho. Ma , ainda que não fosse induzido em ereo 
por essas informações exagemdes que o teleg·ra,phll tr:;tns­
rnitte e os jornaes propalam, não era a sua, opinião que 
havia, de influir no animo do governo. 

0 SR. YIRIATO DE MEDEIROS :- Dà um aparte. 
0 SR. BARÃO DE COTEGIPE (p1·esiclente do conselho e 

m inistro de est?·angei?•os) :-Com este telegramma, o Sr . 
Barão ele Cap:1J1em:1 expediu um outro, dando a entender 
ao clirector geral ela, secretaria que se retiraria da com­
missão. 

Eu, a vista da commuoi.cação que tive do cli.rector geral, 
expedi- lhe o seguin te telegramma (lê) : 

" Rio, ll de Ag-osto. 
«Ao Sr. Barão de Capanema,- Não cleix:e, sem ordem 

elo governo, 0 ex:0rcicio da. contmiss.:'ío em que se acha. ­
Cotegipe. » 
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Tive em rospost<t o seguinte (lê) : 
« Palmas.-Ao r . Barão âe Cotegipe.-Rio. 
« Não procedo sem ordem de Y. Ex:., tanto mais que, 

dizendo eu ao coronel Garmendia que não devia continuar, 
elle insistiu que isso importava romper o excellente 
accôrclo que reina em toda commissão, e nós temos sempre 
sido muito considerados.-Capanema. » 

Concorda cgm um telegramma do Sr . Garmendia de 29 
de Julho dizendo (lê): 

« Ministro das Relações -Exteriores.- Buenos Ayres . ­
Palmns, 29 de Julho de 1887. 

"Já communiquei a v. Ex. tudo quanto diz respeito aos 
trabalhos dessa commL"São e si algnma lentidão tem hando 
nelles, é devido á- cbm·a ·. 

« As nossas relações com a. commissão brazileira não 
podem ser mais cordiaes, reinanclo a maior harmonia. 

\! Saudo a Y. Ex.- Jo.·e I . Ga•·me;ulia. » 

Th·o a conclusão de que, da«as estas explicações, a 
carta do Sr. Capanema não tem o alcance que se lhe queria 
imprimir e que parecia na realiunde ter, à primeira no­
ticia que correu. 

E pero que os trabalhos continuem e finalizem com 
o mesmo accórdo . 

Haaiuda um ponto que póde se considerar como pel'll~a­
uente causa ele perigos de no.>sas relações com aquelle 
Estado, e é a ambie<'io, rrue foi arrni insinuada da recon­
-tituição do a::lligo vice-reinado de Buenos- Ayres. 

Sr. presidente, não ereí eu quem negue ter semelhante 
idéa, cu;rso mt Republica Argentina ; não negarei que, 
si houvesse occasião opportuna, a. Republica Aro-entina 
talvez não pudesse conter o pronunciamento e a execução 
dessa aspiração ; mas sejamos j u tos. 

"\ccusa.m-nos, tambem, de não perder de >i ta a anne­
xação do Estado Orlental, que, vor a.lgum tempo, per­
tenceu ao Braz i!. Não occul to que, st não ha brazileiros 
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•pte tenham a iclétL de eea.lizat• esstL annexa~.ão, COI·llluclo 
o· ha que lamentam que nó nã{) tivessemos empregado, 
na. occasião, o esforços que podíamo ainda fazer para que 
tal desa.nnexa.ção não e operasse em 1 28 . 

Considerando is~o como um facto historico, so u dos que 
pensam as.;; im: nar1uella occasião devü1mos continuar a sus­
tentar nosso direito. 

O .'R . HExRIQUE nA VILA. : - Eu tambem pen ·o assim . 
O SR. BARÃO DE CoTEGlPE (p,·e:;iclente do conselho c 

ministro cte estrangeiros) : - Mas, Sr. presidente, pm· quu 
!Ot•ma por.leria a. Republica. Argent ina rea liZM' e.'S::L <WJ­
bição ou e ·~e fim que se lhe attribue para julgat• perma­
nente e3se ponto perigo·o ? Ou pela acquiescencia dos dous 
Estados, Paraguay e Estado Oriental , ou pela conquista. 
A conqui: ta ele uma republica para absorver duas nacio­
nalidades, à face da America, - quando para garantia de 
nma. della , o Estado Oriental, ahi e:tã. o tratado celebrado 
pelo Brazil e pela ln..,.laterra, e quando apropria Repu­
blica Argentina, no tratado de alliança , garantiu com e 
Beazil a indepeudencia do Par ar>·uay e ainda prolongou 
es~a. garantia por mais cio co annos,- não é admissivel. 

O me mo succederia ao Brazil, i pretendesse realizar 
essa. idéJ. que tambem lhe é attribuida : além de achar 
opposição in venci vel em todas as r epublicas, encontrari a 
um tratado solemne por elle assiguaclo com uma. nação 
poderosa, CI)010 é a Inglaterra, que não no·· deixaria le>at• 
avante semelhante tentamen . E'poca de desgraça teut 
tido o Estado Oriental, mas nunca elle chegou ao ponto 
rle queeer ceder do sua. ~oberJ.nia . 

Conseguiria n. Repub li r~'l Argentina seu ohj ec l ÍYú p01' meio 
do a ccôrdo de ~a:J nacionalidades? 

Senhore, é precí~ não conllecel-a- ... 
Ú ~R. JAGUARlBE: - ,\.poiado. 
U SR, BARÃO DE COTEGIPE (p1•esidente do conselho e 

ministro de estrangeí1·os) : - . . . para se presumir que 
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qualquer dellaa, voluntariamente,se reuna a Republica 
Argentina . O Paraguay, apezar de seu estado precario, 
apezar da deõciencia de sua- forças para resistir á Repu ­
blica Argentina, comtudo, voluntariamente, nunca se reu­
niráaella, porque o paraguayo tem um patriotismo fanatico. 

UM SR. SE:NADOR :- Honra lhe eja feita. 
O Sa. BA.RX.o D~ Col'EGIPE (p.·esidetlte do conselho e 

ministro de estrangeiros) : - O J:i:stado Oriental, da mesma 
fórma. Um pequeno partido alli, quando se vê perse­
guido ou quando quer fazer opposição ao governo de seu 
paiz e achar algum apoio na Republica Argentina, prega 
tae- idéas; ma e-ses individuo- voltando á patria, são 
os primeiros a repugnar emelhante proposito . 

E por que bana o Estado Orirmtal de reunir-se á Repu­
blica Argentina~ Quaes as vantagens que poderia colher 
dahi 1 Seguranç1 ? de certo que não, porque mais seguro 
acha- e elle, com sua independencia garantida por dous 
Estado>, e quando os interesses de um e outro com·ergem 
para sustentai-a . 

O Sa . J AGUARIBE : - Ha uma rivalidade invencível 
entre os dous paizes . 

O SR. B.uL\.o DE CoTEGIPE (p~·esidente do conselho e 
ministro de estnmgeiros) : - Por causa da prosperidade 
industrial~ Tambem não, porque o solo da Republica 
do Uruguay é privilegiado : aquelle Estado, posto que 
pequeno, póde augmentar sua população e representar na 
America o papel que representa a Belgica no seio da 
Europa, isto é, o de um Estado pequeno, mas feliz entre 
aquellas nações que se devoram . 

Apreciando, portanto, Sr. presidente, todos os motivos, 
todos esse ponto negro" que na opinião de alguns, podem 
trazer um rompimento entre o Brazil e a Republica 
Argentina, concluirei por dizer que sõ uma loucura dos 
dGus governos podara levar a pegar em armas uma 
contra outra nação. Que lutemos para sobresahir uma á 

5 
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outra no progresso das industrias, da agrieultura, do 
commercio etc., bem : nós não devemos invejar os pro­
gressos de outras nações, Bi -por nossa culpa não pudermos 
acompanhai-os ou excedel-o;;. 

O SR. HI!JNRlQUE D' A VILA : - Mas reconstituamos 
nosso estado militar . 

0 SR. ESCRAGNOLLE TAUNAY : - Façamos immigração . 
0 SR. BARÃ.O DE COTEGIPE (presidente do conselho e 

ministro de estrangeiros) :- Sr. presidente, para terminar 
esta parte já longa de meu mal alinhavado discurso, vou 
ler ao Senado o que occorreu no Congresso Argentino, na 
Camara dos Deputad~s, e verá o Senado que as idéas que 
eu aqui enuncio são perfeitamente corre pendidas pelo 
governo argentino. 

O SR. DANTAS: - O bom senso ainda não o deixou. 
O SR. HENRIQUE D'AvrLA: - Si o bom senso regulasse 

as relações internaciooaes, não havia duvida. As palavras 
delle são muito bonitas. 

0 SR. BARÃ.O DE COTEGIPE (presidente elo conselho e mi­

nistro de estmngeiros) :-O interesse leva-o a querer a paz, 
como a nós ta.mbem; é á sombra della que a nação ha de 
florescer. 

O SR. HENRIQUE D'AVILA: - Cuidemos de nosso estado 
militar. 

0 SR. BARÃO DE 00TEGIPE (presidente elo conselho e mi­
nistro de estrangeiros) :- Não digo que não tenhamos o que 
devemos ter, ainda que elles não tivessem. 

O Sr. general 1\Iancilla, antes de dirigir uma interpel­
lação ao Ministro de Estrangeiros, pronunciou um discurso, 
que n5.o lerei, redindo a presença do ministro e, compare­
cendo este, justificou sua interpellação cujos períodos mais 
curtos lerei. 

Disse o Sr. :Mancilla (lê) : 

«Sr. Ministro, acreditei que cumpria um dever parla­
mentar e de consciencia, chamando a attenção da Garoara 
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sobre o que parece ser um plano para difflcul tar a marcha 
do paiz no desenvolvimento de seus grandes e permanentes 
interesses. 

c Estou convencido de que a politica actual do governo 
nacional é de paz, que não entra absolutamente em suas 
vistas actuaes, e, aggregarei, futuras, nenhuma comlJi­
nação espuria, tendente a suscitar á ~epublica diffieul­
dades com seus vizinhos. 

4. Este convencimento pes oal, porém, não é a meu juizo 
-pelos rumores que frequentemente recolho - a con­
vicção da generalidade . 

c A imprensa, repre-entando de um modo mais ou menos 
consciencioso e efficaz o que se chama a opinião publica, a 
perturba. 

« Assim, por exemplo, não obstante as declarações so­
lemnes feitas p!'Jio Sr. presidente da Republica em sua 
mensagem - declarações que se começaram a realisar -
se insi te que estamos ameaçados de emi;sões, que impos­
sibilitariam completamente a marcha, financeira, o plano 
que se deve desenvolver para. tornar alg11maao desideratum 
da conversão. » 

Adiante diz elle (lê) : 
« O que me chamou seriamente a attenção é que diarios 

de uma importancia notoria ; diarios que se citam em 
nosso parlamento, com razão; como succ€ld<!l no parlamento 
]nglez com certos diarios como o Times, se façam orgãos 
destas preozcupações. 

c: i'{o parlamentó brazileiro se recolheram semelhantes 
rumores. 

<< O Sr. Ministro tera lido, sem duvida, a sessão que a,lli 
teve logar , e ao me mo tempo os telegrammas de Monte­
ndéo publicados na Patria, outro diario de matiz ditrerente 
ao da .Y acion, dizendo que o Barão de Cotegipe deu uma 
resposta atisfactoria que tranquillisou os animas a respeito . 

. ... .. ·· ··· .... ·········· ··· ·· ··· ··· ... ............... . 
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« Eu declaro r1ue estou iutimamente convencido de que 
não temos neste momento nenhuma questão, nenbum 
assumpto que não seja susceptível de ter solução dis­
cutindo, e accrescento que não temos nenhum interesse 
legitimo que nos possa levar, em época mais ou menos 
remota, a uma guerra com o Brazil. 

<! Dema,is, creio que essa I!;Uerra seria l!lm erro. Qual­
quer que fosse a sorte das armas, vencedor o Brazil ou a 
Republica Arge:~tin a , hei de r epetir isto, porque é um 
convencimento profundo que tenho. O resultado seria 
o Brazil em fTaldas de camis:1 e a Republica Argentina 
em pello ou vice-versa . 
••• ••• •• • ••• • • • • •• • • • • • • •• • • • • • •• • • • • • •• •. • • • o ,, •• o ••• 

• •• o • • o •• ••• • •••••• o •• o ••••••• •••• •• ••••• o •••• ••• o • •• 

« Temos neste momento alguma difTiculdade com o 
Brazil 1 As medidas que se tomam p::tra que · se discipline 
a nossa armada e o nosso exercito têm em vista 
difficuldades que se vislumbram no futur·o, ou obedecem 
como creio, puramente ao dever em que está o g·overno 
nacional de attender a essas causas essenciaes, ao respeito 
que devemos infundir no exterior e á segurança no 
interior e defesa de nossas fronteiras ? » 

O Sr. Ministro das Relações Exteri0res, Tespondendo, 
di~se: 

« Compraz-me, Sr. presidente, em ~1ue a honrada Ca­
mara me tenha convidado para dar explicações r elativas 
aos pontos mencionados pelo Sr . deputado por Buenos 
Ayres . 

« Devo dizer, em nome elo Sr. presidente da Republica, 
do modo mais terminante e explicito, ·que não niste 
absolutamente nenhum perigo de que nossas cordiaes 
relações com as nações vizinhas, nem nenhuma outra, 
sejam turvadas um só momento. 

« Todas as noss\1-s questões internaclonaes estão em via 
de ajuste pelos meio.:; f!aci·ficos e conciliatorios. 
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« A questão unica que temos com o Brazil é a de 
limites pelo territorio das Missões. 

« E;ta _começou a. resolver-se por meio de estudo do 
territorio litigioso, feito pelas commissões mixtas, e me é 
muito satisfacwrio · annuncic\r a Camara que a noticia que 
tenho até este moment0 é que os trabalhos se levam na 
mak; completa harw~pUt, e flUe _tanto o digno coronel 
Garmeudia, que preside os trabalhos da commissão ar­
gentina, como o dist}Nt~o Sr. Barão de Capanema, que 
preside a brazi.leira,- Blfircham no mais perfeito accôrdo e 
na melhor harmonia·'~--

a. Tudo isto, pois, faz esperar que est<• questão se resol­
vera de um modo satisfactori.o e no terreno pacifico em que 
;'oi collocada. J~r,• 

« Comprehendo, Sr. presidente, que o uniço motivo que 
:odia dar logar a esses alarma é á divergencia em que 

>tno; estado com o lmperio do Brazil, em relação á clau­
t.ra de . eus portos para as procedencias do Rio da Prata. 
« Esta questão, qualquer que tenha ido a solução 

tda, não póde, no mais mi.nimo, alterar< s nossas boas re­
:,;ões .» 
Jl'<>i cr que affi.rm~i: uma simples questão de troca de 
vtás e reclaroa~.ões. 
r•:sa~ JAGU.A..B.IBE :- Uma tempe5tade em um copo 

d' .. ~ .;uat .... 
O SR. F. BELISAR.lO (ministro da fac:enda): - Mas que 
ta finlla . 
. O Sn. . BARÃO DE CoTEGIPE (presidente do conselho e 

nÍínistro de estrangeiros):- E' uma questão finda. 
Diz elle ainda (lê) : 

" O Brazil acreditou que, por um espaço de tempo 
mais ou ._meu?s extenso, devia impedir a introducção do 
xarque e·rn~~.~~s portos . 

< Ainda quando· nem a Republica Argentina nem a 
Republica do Uroguay, cujos interesses commerciaes es 
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· compromettiam, não podiam ver em silencio essa medida, 
eHa não teve em si nenhum alcance que pude ·e pertur­
bar a boa harmonia em que· vivemos com o governo 
Imperial. O augmt;Jnto mesmo dos direitos sobre o xarque 
é uma. questão ad uaneira. que póde modificar-se pelos 
meios que os parlamentos usam nas discussões de suas 
leis. de impostos. 

<Pelo mais, Sr. presidente, pO.:>'O dizer que tenho com­
municações da nossa legação no l io de Janeiro em que 
me manife ta qne continua cultivando as melhores rela­
ções com ,o G~veruo Imperial, e que nenhum temor nem 
causa existe para. que ellas sejam perturbadas. 

« Exactamente, o ministro do Brazil na Republica Ar­
gentina continua aqu~ essa tarefa, mantendo assim as 
mais cortliaes r elações . '» 

'"••• • o • o•• o •o o O OOoo O e .... o O 0 o-o eeoo O ooO e O o ooO o• e o o o eooo 0 

Esta leitura, creio ser sufi!ciente para tranq~lizar 
os animos agitados pelas ultimas noticias e esta de 
accórdo com o que eu tambem penso. A' vista do que, 
posso affirmar que essas toas relaçõe · somente poderão 
ser alteradas si os dons governos ou algum delles 
quizer : motivo para isso não existe . Creio que acabo 
de demeostral-o. 

Acaso tenciono ou tenho por firri. aconselhar que despre­
zemos os nossos meios de defesa 1 Será is;to symptoma 
de que temos projectos de aggressão ~ Não, por certo, 
porque tínhamos um exercito permanente de vinte mil e 
tantos homens e a Republica Arge_ntina não o tinha ou 
tinba-o muito diminuto e nunca se pensou uem accudiu a 
idéa aos argentinos que quizessemos atacal-os, ne.m 
despertou- lhes receio de invasão. Ora, si já tiohamos 
um exercito tão numeroso relativamente, qualquer au­
gmento que decretemos, qualquer o.rganizaçã!} que possa 
chamar as armas maior numero de· ci~adãos, não sera 
motive para que se conclua que nos preparamos para 
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aggredir vizinhos. Estes iemores sempre produrem ruu 
damno .. . 

O SR. JAGUARIBE : - ~\poiado. 

0 SB. . BARÃO DE COTEGlPE ( p1·esidente do CO?Ue/ho e 
?>tinist;·o de estrangeiros) :- . . . e eu procuro tra.nquilll­
za.l-os, tendo a ousadia de affirmar ao Senado que não 
ser-.i. nem por desruido meu, nem por füta de patriotismo, 
sentimento que felizmente a todos nó' domina, que dei­
xarei correr risco a segurança e a dignitlade do nosso paiz: 
é uma ou&adia, mas é tambem uma convicção. 

o Sa . JAGUARIBE:- E' um dever. 
O SR. B.~P~'lo DE CoTEGIPE (presidente do conselho e 

mitlistro de esn·angeiros ):- Sr. pres1dente, este é o ponto 
6apítal ele que eu desejava trahr . 

Sinto-me já fatigado e desejaria adiar a resposta aQs 
meus dou collega , um, enador por Pernambuco, e 
outro, ~nadar pelo Rio Granue do Sul, para outra occa­
sião. Temos ainda uma terceira discussão e poderemos 
apurar alguns esclarecimentos de que os nobres senadores 

. carecerem. Por agora, creio que causaria damno a mim 
e ao Senarlo si proseguisse. V. Ex., Sr. presidente, 
dê-me licençà. para ao menos descançar. ( Muito bem. ) 
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